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RESUMO 

 

Introdução: o cuidado pré-natal é um conjunto de ações voltadas à atenção à saúde do 
binômio mãe-filho(a) durante o processo da gestação. Processa-se como forma de 
potencializar e qualificar a atenção a esse público, de forma a evitar possíveis complicações 

durante a gestação, no parto e puerpério, além do desfecho negativo de óbito materno e/ou 
infantil. Objetivo: conhecer o modo como as gestantes percebem a produção do cuidado 

durante o período de pré-natal em uma Estratégia Saúde da Família (ESF) de Atalaia/Alagoas. 
Método: trata-se de um estudo qualitativo descritivo, realizado com 9 gestantes adscritas no 
território de uma ESF da zona rural do município de Atalaia/Alagoas durante o ano de 2022. 

Os dados foram coletados por meio da caderneta da gestante e por entrevistas abertas, sendo 
posteriormente organizados em planilhas eletrônicas para caracterização do perfil das 

gestantes. As entrevistas foram realizadas na modalidade presencial, seguindo as normas 
preconizadas para prevenção da transmissão de Coronavirus Disease 2019 (COVID-19), a 
partir de roteiro composto por 10 perguntas abertas elaboradas pela pesquisadora. Estas foram 

gravadas e transcritas para a análise, processo no qual foi utilizada a Teoria de análise de 
conteúdo temática, em quatro fases, conforme recomendações de Malheiros (2011). 

Resultados: foram encontradas três categorias e 5 subcategorias: a) Acesso à Unidade Básica 
de Saúde (UBS), que se refere ao atendimento, tratamento e marcação das consultas; b) 
cuidado recebido na UBS, que concerne às informações recebidas no posto, satisfação do 

cuidado, importância do Pré-Natal e caderneta da gestante; c) O parto, que se refere à 
expectativa do parto. Como resultado, podemos ainda ressaltar a elaboração do produto 

educacional, que consiste em um plano de parto a ser entregue às gestantes que fazem pré-
natal na unidade básica de saúde participante da pesquisa, configurando a disponibilização de 
um material de acesso e uso permanente na rotina ambulatorial da população gestante 

assistida pela ESF. Conclusão: o estudo demonstra a importância do pré-natal e do 
acolhimento multiprofissional para as gestantes, bem como para sua rede de apoio. Portanto, 

facilitar o acesso à informação sobre o pré-natal torna-se primordial para um bom 
desenvolvimento da gravidez. 
 

Palavras-chave: Cuidado Pré-Natal. Gravidez. Atenção Primária à Saúde.  



 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Prenatal care is a set of actions aimed at the health care of the mother-child 
binomial during the pregnancy process as a way of enhancing and qualifying the attention to 
this public in order to avoid possible complications during pregnancy, childbirth and 

puerperium, in addition to the negative outcome of maternal and/or infant death. Objective: 
To know how pregnant women perceive the production of care during the prenatal period in a 

Family Health Strategy in Atalaia-AL. Method: This is a qualitative, descriptive study carried 
out with 09 pregnant women enrolled in the territory of a family health strategy in the rural 
area of the municipality of Atalaia/Alagoas, during the year 2022. Data were collected 

through the booklet of the pregnant women and by open interviews that were organized in 
electronic spreadsheets to characterize the profile of pregnant women in the unit. The 

interviews were conducted face-to-face, following the recommended standards for preventing 
the transmission of COVID-19. The script consisted of 10 open questions prepared by the 
researcher. These were recorded and transcribed for analysis using the Theory of Thematic 

Content Analysis, in four phases, as recommended by Malheiros (2011). Results: Three 
categories and 5 subcategories were found: a) Access to the UBS, which refers to care, 

treatment and appointment scheduling; b) Care received at the UBS, which concerns the 
information received at the clinic, satisfaction with care, importance of prenatal care and the 
pregnant woman's booklet; c) Childbirth, which refers to the expectation of childbirth. As a 

result, we can also highlight the elaboration of the educational product that consists of a birth 
plan to be delivered to pregnant women who undergo prenatal care at the basic health unit 

participating in the research. Conclusion: The present study demonstrates the importance of 
prenatal care and multidisciplinary care for pregnant women, as well as for their support 
network. Therefore, facilitating access to information about prenatal care becomes essential 

for a good development of the pregnancy. 
 

Keywords: Prenatal Care. Pregnancy. Primary Health Care. 
  



 

 

LISTA DE SIGLAS 

 

ACS  agente comunitário de saúde 

AL   Alagoas 

APN  atenção pré-natal  

APS  Atenção Primária à Saúde 

CEP  Comitê de Ética em Pesquisa 

Capes  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

COVID-19 Coronavirus Disease 2019 

ESF  Estratégia Saúde da Família 

FIV  fertilização in vitro 

IG  idade gestacional 

IMC  Índice de Massa Corporal 

ICS  injeção intracitoplasmática de espermatozoides 

IIU  inseminação intrauterina 

MS  Ministério da Saúde  

OMS  Organização Mundial da Saúde 

PNAISH Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 

PN  pré-natal 

PHPN  Pré-natal e Nascimento 

PE  Produto Educacional 

PMAQ-AB Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

RC  Rede Cegonha 

SUS  Sistema Único de Saúde 

TCLE  Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

TEC  transferência de embrião congelado 

UBS  Unidades Básicas de Saúde 

Ufal  Universidade Federal de Alagoas 

  



 

 

SUMÁRIO 

 

1       INTRODUÇÃO................................................................................................................ 7 

 

2       OBJETIVOS .................................................................................................................. 10 

2.1    Objetivo geral ................................................................................................................. 10 

2.2    Objetivos específicos ...................................................................................................... 10 

 

3       REVISÃO DA LITERATURA..................................................................................... 11 

3.1    Aspectos biológicos e sociais da gravidez..................................................................... 11 

3.2    Atenção pré-natal e percepção das gestantes .............................................................. 12 

 

4       MÉTODO ....................................................................................................................... 20 

4.1    Tipo de estudo/delineamento ........................................................................................ 20 

4.2    Local e período do estudo.............................................................................................. 20 

4.3    Participantes do estudo ................................................................................................. 21 

4.4    Critérios de inclusão ...................................................................................................... 21 

4.5    Critério de exclusão ....................................................................................................... 22 

4.6    Procedimentos da coleta dos dados .............................................................................. 22 

4.7    Análise dos dados ........................................................................................................... 23 

4.8    Aspectos éticos................................................................................................................ 23 

 

5       RESULTADOS .............................................................................................................. 24 

5.1    Artigo científico.............................................................................................................. 24 

5.1.1 Introdução ...................................................................................................................... 25 

5.1.2 Método ............................................................................................................................ 28 

5.1.3 Resultados e discussão ................................................................................................... 29 

5.1.4 Conclusão........................................................................................................................ 38 

5.1.5 Referências ..................................................................................................................... 39 

5.2    Produto técnico .............................................................................................................. 43 

5.2.1 Introdução ...................................................................................................................... 46 

5.2.2 Objetivo .......................................................................................................................... 48 

5.2.3 Método ............................................................................................................................ 48 

5.2.4 Resultados esperados ..................................................................................................... 50 

5.2.5 Considerações finais ...................................................................................................... 51 

5.2.6 Referências ..................................................................................................................... 52 

 

6       CONCLUSÃO DO TCM .............................................................................................. 56 

 

         REFERÊNCIAS............................................................................................................. 58 

 

         APÊNDICE A – Roteiro de entrevista individual para gestante participante  

                                      da pesquisa ........................................................................................ 63 

         APÊNDICE B – Termo de consentimento livre e esclarecido ................................... 64 

         APÊNDICE C – Carta de anuência ............................................................................. 67 

 

         ANEXO A – Normas de submissão da Revista de APS ............................................. 68 

         ANEXO B – Parecer Consubstanciado do CEP ......................................................... 72 



 
7 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O período da gestação é marcado por diversas mudanças, especialmente naquelas 

que estão a passar pela primeira experiência. Na condição de mãe, é possível observar uma 

série de transformações que vão além do físico, são os impactos psicológicos e sociais que 

também acontecem na vida das gestantes e da família que a cerca (LIVRAMENTO et al., 

2019; ZANATTA; PEREIRA; ALVES, 2017). Quando essa gestação acontece em uma 

mulher com idade tardia essas complexidades comportamentais se tornam ainda mais 

desafiadoras e carentes de atenção e cuidados, o que deve despertar o interesse de muitos 

profissionais de saúde para essa parcela crescente da população feminina, que adquire 

conceptos após os 35 anos de vida; muito embora um acompanhamento adequado invalide a 

inclusão da idade como um fator de risco isolado (ALDRIGHI; WALL; SOUZA, 2018). A 

partir do entendimento da complexidade do momento e da influência de uma gama de fatores 

internos e externos na situação de saúde da mãe e da criança, sabe-se da importância da 

assistência adequada durante todo o processo (LIVRAMENTO et al., 2019). 

É visando amparar as famílias inseridas nesse contexto que surge a atenção pré-natal 

(PN), um conjunto de ações voltadas à prevenção de doenças e agravos, promoção à saúde, 

identificação, diagnóstico e tratamento precoce de enfermidades, com o intuito de garantir a 

qualidade da assistência à saúde do binômio mãe-filho(a) durante a gestação e do pai, quando 

possível (SEIBEL; CÂNDIDO; RODRIGUES, 2020). É notável que a estimulação do 

profissional de saúde para a participação paterna no acompanhamento pré-natal é fundamental 

para o processo de nascimento do bebê, com destaque para o apoio social e emocional do 

companheiro para com a gestante, especialmente durante o trabalho de parto, fortalecendo as 

habilidades paternas para fazer escolhas e ajuda-la durante o puerpério (MENDES; SANTOS, 

2019). A atenção PN de qualidade é responsável pela redução da mortalidade infantil, materna 

e fetal, pois possui potencial e capacidade de acompanhar a evolução da gestação, identificar 

possíveis problemas que possam impactar na situação de saúde do binômio mãe-filho(a) 

(GONÇALVES et al., 2017). 

Ao longo dos anos, inúmeras políticas públicas referentes à atenção PN foram 

instituídas no Sistema Único de Saúde (SUS). Dentre elas o Programa de Humanização no 

Pré-natal e Nascimento (PHPN), lançado em 2000; a Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Mulher (PNAISM), de 2004; a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 

Homem (PNAISH), lançada em 2009; e também pela Rede Cegonha (RC), criada em 2011 

(BRASIL, 2002; 2004; 2008; 2011).  
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Essas políticas visam orientar, qualificar e fortalecer o pré-natal e a atenção à saúde 

de mulheres grávidas, objetivando a redução da mortalidade materno-infantil e fetal, casos de 

violência obstétrica, identificação e tratamento de infecções sexualmente transmissíveis, 

trabalhar a educação em saúde, orientar os cuidados com os recém-nascidos, contribuir com o 

planejamento familiar, organizar a rede de atenção à gestação, parto e puerpério, a inclusão do 

pré-natal masculino nos serviços, além de outras ações voltadas a esse público (SEIBEL; 

CANDIDO; RODRIGUES, 2020; CLÍMACO et al., 2019). 

Por essa razão, a Atenção Primária à Saúde (APS) é um lócus estratégico e 

fundamental para esse cuidado com as gestantes devido à adscrição territorial e à 

possibilidade da criação/fortalecimento do vínculo com a comunidade. Nesse sentido, a APS 

pode acompanhar e incentivar as gestantes do território a realizarem o PN adequadamente, 

auxiliar no planejamento familiar, cuidar da saúde dessas mulheres de maneira multi e 

interprofissional, diagnosticar precocemente problemas prejudiciais à saúde do binômio e 

evitar desfechos negativos da gestação (GUIMARÃES et al., 2018). 

Ainda nesse contexto, o pré-natal não deve se limitar à realização de consultas e 

solicitação de exames, pois “[...] precisa considerar também o acolhimento e o 

reconhecimento das necessidades das gestantes, visando o estabelecimento de vínculos” 

(LIVRAMENTO et al., 2019, p. 1). Aponta-se que a satisfação é uma sensação perceptível 

que motiva as mulheres a iniciarem o pré-natal e serem mais propensas à adesão a todo o 

esquema de cuidado preconizado. Nessa direção, estudos conceituam a satisfação como uma 

resposta “positiva”, de natureza avaliativa, que se relaciona tanto com a crença da paciente de 

que o cuidado tem determinados atributos quanto se refere à avaliação da gestante sobre tais 

atributos (TOMASI; FACCHINI; DILELIO, 2017). 

Entender a importância do pré-natal a partir da perspectiva das gestantes é útil para 

pensar não só a organização do serviço a elas oferecido, mas permite entender o significado 

desse cuidado (BRASIL, 2006). Por conseguinte, fornecer subsídios para melhorar a 

assistência prestada e fortalecer as ações de pré-natal, bem como o repensar da atenção à 

saúde materno-infantil, sobretudo no que diz respeito aos processos de trabalho na construção 

da assistência (BRASIL, 2006). 

Outro aspecto relevante desse processo refere-se à relação entre as unidades de saúde 

e as gestantes, centrado na garantia da dignidade da pessoa humana e amparado pelos 

princípios filosóficos ― equidade, integralidade e universalidade ― norteadores das ações no 

âmbito do SUS (SEIBEL; CÂNDIDO; RODRIGUES, 2020). Além desses, não se pode 

deixar de considerar aqueles princípios de natureza organizativa: descentralização da atenção, 
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coordenação do cuidado, dentre outros estabelecidos na legislação vigente (SEIBEL; 

CÂNDIDO; RODRIGUES, 2020). 

Tendo em vista que o cuidado oferecido no pré-natal é parte vital de uma gravidez 

saudável, e que um pré-natal inadequado pode gerar efeitos adversos ao feto e à mãe, 

compreender a percepção da gestante sobre a atenção que recebe, bem como os vários 

processos e habilidades que influenciam o recebimento de cuidados com pouca atenção, pode 

contribuir para melhorar a qualidade desse atendimento. 

Assim, é pertinente questionar: quais as percepções das gestantes sobre a atenção ao 

pré-natal em uma Estratégia Saúde da Família (ESF) da zona rural do município de 

Atalaia/Alagoas (AL)? Daí emergiu a necessidade de compreender as percepções das 

gestantes sobre a atenção pré-natal em uma ESF da zona rural do município de 

Atalaia/Alagoas, Brasil. 

Tendo em vista a importância do PN para a gravidez e as consequências negativas ao 

feto e à mãe caso não seja realizado, é importante pesquisar a percepção da gestante sobre a 

atenção que recebe. Ao analisar opiniões a respeito do entendimento sobre o PN, 

especialmente as que fazem referência à recepção de pouca atenção, é possível identificar 

pontos deficientes e contribuir para melhora na qualidade dos futuros atendimentos 

(ANDRADE, 2019). 

Ainda no panorama da análise sobre o tema da atenção ao PN, ressalta-se que a boa 

parte da literatura a respeito do tema foca nos aspectos estruturais da atenção. Sendo assim, a 

predileção pelo aspecto organizacional coloca as percepções subjetivas das gestantes sobre o 

atendimento em segundo plano (TOMASI; FACCHINI; DILELIO, 2017) ― algo que deve 

ser mudado, dada a relevância dos posicionamentos dessas mulheres na realização exitosa de 

qualquer atividade promotora de saúde, tanto para ela mesma quanto para o feto, uma vez que 

é a partir das atitudes adotadas pela futura mãe em sua rotina que toda a orientação fornecida 

pelas equipes multiprofissionais poderá ser posta em prática. 

Por último, a vivência profissional no âmbito da abordagem individual e a 

abordagem familiar direcionada à assistência a gestantes foram importantes para despertar 

interesse sobre o tema. Além disso, o conhecimento prático permite um melhor entendimento 

a respeito do território que se pretende analisar e sobre as necessidades das gestantes, de 

acordo com os determinantes sociais envolvidos no processo saúde-doença daquele ambiente 

(GADELHA, 2020). 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

  

Conhecer o modo como as gestantes percebem a produção do cuidado durante o 

período de pré-natal em uma equipe de Estratégia de Saúde da Família da zona rural de 

Atalaia/AL, Brasil. 

 

2.2 Objetivos específicos 

  

● Identificar o acesso das gestantes em uma equipe de Estratégia de Saúde da 

Família da zona rural de Atalaia/AL, Brasil; 

● Investigar as dimensões do cuidado pré-natal em uma Estratégia de Saúde da 

Família da zona rural de Atalaia/AL, Brasil; 

● Analisar a percepção das gestantes sobre o cuidado pré-natal oferecido por uma 

Estratégia de Saúde da Família da zona rural de Atalaia/AL, Brasil.  
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

3.1 Aspectos biológicos e sociais da gravidez 

 

Do ponto de vista biológico, a reprodução ― seja ela natural ou induzida ― tem como 

finalidade precípua a manutenção vida na Terra e sua evolução ao longo dos milênios 

(LESSA et al., 2014). Na espécie humana, a reprodução ocorre por meio da gravidez e 

consiste em um evento resultante da fecundação do óvulo (ovócito) pelo espermatozoide. 

Habitualmente, o processo de gestação ocorre dentro do útero e é responsável pela geração de 

um (ou mais de um) novo ser humano (BRASIL, 2021). Há uma complexa rede de variáveis 

interconectadas e em modificação contínua ao longo do processo de gestação humana ― é o 

caso das relações entre a idade gestacional e o peso ao nascer, que possuem impacto direto na 

saúde do recém-nascido, e das eventuais complicações que poderão se manifestar em suas 

primeiras horas ou dias de vida, a partir de fenótipos com maiores ou menores riscos de óbito, 

segundo fenótipos de vulnerabilidade biológica (MARQUES et al., 2022), tornando cada vez 

mais necessárias pesquisas que observem esses aspectos da gestação humana. 

Nesse contexto, diante dos avanços da biotecnologia e da sociedade, foram 

desenvolvidas novas formas de desenvolvimento humano. Com vistas a superar questões 

sociobiológicas de indivíduos ― tais como problemas reprodutivos, união entre indivíduos de 

mesmo sexo, diferentes arranjos familiares ― que até então eram vistas como obstáculos 

intransponíveis (SOUZA; ALVES, 2016). O que pode gerar situações ainda passíveis de 

muita discussão, com o objetivo de regulamentar e refletir seus aspectos éticos e jurídicos. É o 

caso da ocorrência de inseminações artificiais caseiras, realizado por casais sem condições 

financeiras de optar por uma inseminação artificial convencional, que são vistas por alguns 

como um direito próprio da mulher e por outros como um crime, sendo inclusive praticada, 

em sua maioria, em ambientes não hospitalares e sem o acompanhamento de profissionais de 

saúde (LIMA; JÚNIOR, 2022). 

Para além dos aspectos biológicos, a gestação humana possui um aspecto social, 

geralmente vinculado às relações afetivas entre indivíduos e à ampliação da família. De certa 

maneira, fatores culturais, crenças preconceituosas contribuíram para uma percepção de que a 

gravidez só poderia ocorrer por intermédio de relações sexuais e em contexto heterossexual. 

No entanto, a partir de avanços tecnológicos, tornou-se possível que um casal estéril 

gere filhos; e essa possibilidade se amplia a casais homossexuais e/ou a demais 

interessados(as) em processos como: inseminação intrauterina (IIU); fertilização in vitro 
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(FIV); injeção intracitoplasmática de espermatozoides (ICIS); transferência de embrião 

congelado (TEC) (SOUZA; ALVES, 2016). Além disso, procedimentos como a reprodução a 

partir da gestação por substituição, na qual uma mulher assume o papel de doadora temporária 

de útero e gesta o bebê de terceiros; estes, por sua vez, passarão a se chamar de pais 

intencionais, podendo ser casais heterossexuais, homossexuais e mesmo pessoas solteiras com 

intenções de paternidade solo (GRAZIUSO; DE CARLOS, 2021). Tal fato evidencia a 

importância de uma ampliação significativa da abrangência de acompanhamentos 

gestacionais, como a atenção pré-natal no âmbito da saúde pública como um todo. 

Ao compreender a gestação como um período que afeta tanto a saúde da mãe quanto a 

da criança, pois ambos estão ligados entre si, além do pai e demais entes familiares, 

configurando a diversidade notável do núcleo familiar que compõe nossa sociedade atual, faz-

se necessária uma atenção a esses indivíduos. Uma atenção com um perfil diferenciado e que 

enfatize a intervenção concreta e positiva na vida desses receptores dos cuidados da saúde 

pública, com vistas à promoção da saúde, assim como detectar, diagnosticar e cuidar de 

possíveis problemas e complicações durante esse período; o que pode ser consideravelmente 

alcançado por meio de produtos oriundos da formação continuada dos profissionais de saúde, 

como mestrados profissionais e especializações semelhantes.  

 

3.2 Atenção pré-natal e percepção das gestantes 

 

Conforme apresentado pelo Ministério da Saúde (MS) no Caderno de Atenção Básica 

n° 32 (2012) sobre “Atenção ao pré-natal de baixo risco”, o início precoce do pré-natal é 

essencial para a adequada assistência; o número ideal de consultas permanece controverso. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o número adequado seria igual ou superior 

a 6 (seis) (BRASIL, 2013). É relevante ressaltar ainda que o MS considera ideal que a 

consulta seja efetuada pelos enfermeiros e médicos de modo alternado e que o companheiro 

da gestante também esteja presente em todos os momentos (DE MORAIS FREIRE et al., 

2022). Tal cenário nem sempre é alcançado em sua totalidade, seja por motivos esporádicos, 

que são sanados nas consultas seguintes, ou por motivos de caráter mais permanente, como 

falta de recursos humanos em quantidade suficiente para realizar as alternâncias ao longo dos 

atendimentos. 

O PN para as gestantes acontece na relação profissional-usuária. Este é um processo 

que tem como norte o alcance da qualidade dos cuidados em saúde para a mãe e o feto, com a 

assistência sendo realizada através de diálogo e compartilhamento de informações 
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(LIVRAMENTO et al., 2019). A percepção é mais satisfatória, no que concerne ao 

acolhimento, respeito e compromisso dos profissionais médicos e enfermeiros, quando 

compreendem as orientações compartilhadas durante as consultas (ANDRADE, 2019). É 

nesse contexto que as enfermeiras de práticas avançadas, ou seja, que possuem formação 

continuada e experiência de trabalho, passam a ter condições de intervir significativamente a 

partir de conhecimentos e habilidades que lhes permitem criar e aplicar protocolos e processos 

de cuidados institucionais e de políticas públicas (MATTOS-PIMENTA et al., 2020) que se 

convertem em produtos oriundos de suas formações continuadas, como os programas de 

mestrado profissional, e que geram retornos concretos para os receptores desses cuidados. 

O fortalecimento mútuo dos saberes é imprescindível para o processo, visto que 

aspectos relacionados ao não conhecimento sobre o processo de gravidez, por exemplo, atuam 

como obstáculos para o preparo do parto (LIVRAMENTO et al., 2019). Logo, a assistência 

PN deve ser ampla a ponto de abranger o acolhimento e reconhecimento das necessidades da 

gestante e não restrita à realização de consultas e solicitação de exames (LIVRAMENTO et 

al., 2019). Além de serem habilitados para acompanhar gestações de baixo risco por meio das 

consultas PN, profissionais enfermeiros também preparam a família para a percepção de 

eventuais riscos à mãe e ao bebê ao longo do processo gestacional. Essa preparação se dá por 

meio do ensino da identificação de sinais e sintomas que podem antecipar complicações, 

embora mesmo com essa aprendizagem ainda seja notória a necessidade do repasse de mais 

informações por meio da ampliação do número de atividades educacionais ou mesmo pelo 

aperfeiçoamento da divulgação e organização dessas ações (DE OLIVEIRA; DE SOUSA 

BRITO; GIOTTO, 2018), expondo a carência do serviço público por produtos acadêmicos 

que favoreçam a melhoria dessa realidade. 

O acompanhamento pré-natal busca assegurar o desenvolvimento saudável da 

gestação e possibilitar o nascimento de um bebê saudável, com preservação da sua saúde e da 

saúde de sua mãe, por meio de ações preventivas. Estudos têm demonstrado que o pré-natal 

qualificado se associa à redução de desfechos perinatais negativos, como baixo-peso e 

prematuridade, além de reduzir as chances de complicações obstétricas ― como eclâmpsia, 

diabetes gestacional e mortes maternas (MARQUES et al., 2021). Nesse contexto, observa-se 

que o aperfeiçoamento profissional e reflexivo do enfermeiro pode ser de expressiva 

relevância para o acompanhamento dessas gestantes dentro de uma metodologia 

multidisciplinar, com potencial de obter o bem-estar e equilíbrio da gestante e do bebê ao 

longo dos perecimentos terapêuticos, implementando abordagens educativas e de 
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conscientização sobre os riscos da hipertensão e suas implicações negativas para a gestação 

(QUEIROZ, 2020). 

A situação torna-se complexa ao considerar as dificuldades inerentes ao exercício 

concreto da atenção básica à população gestante. Muitas das dificuldades estão relacionadas 

com a região de moradia das usuárias, condições de deslocamento, assiduidade dos 

profissionais ao trabalho, estrutura adequada da unidade, características importantes na 

perspectiva das gestantes, uma vez que em zonas rurais são diminuídas ou mesmo inexistentes 

em pequenos municípios (UCHOA et al., 2011). Nesse sentido, o profissional atuando como 

agente comunitário de saúde (ACS) ganha importante destaque, na medida em que a visita 

domiciliar aparece como uma possibilidade que visa mitigar as dificuldades inerentes ao perfil 

de usuários da zona rural. A visita é a ligação concreta entre a população e os serviços de 

saúde, bem como uma forte abertura de tais serviços à parcela da população assistida pelas 

equipes (COSTA, 2014).  

É importante ressaltar que todo este processo é mais eficaz a partir da interação 

harmoniosa entre gestante, sistema de saúde, família e profissionais de saúde atuantes no 

âmbito da atenção primária. Infelizmente, a realidade de muitas gestantes ainda envolve a 

realização do pré-natal sem acompanhamento, com pouco ou nenhum amparo dos demais 

membros da família ou pessoas com vínculos de outra natureza que possam orientá-las 

(MEDEIROS et al., 2020). Essa realidade pode ser incluída na pauta das discussões e 

reuniões internas das próprias equipes de estratégia de saúde da família, com o foco de 

intervir concretamente na eliminação de eventuais obstáculos que possam manter os membros 

familiares distante do processo de gestação da futura mãe. 

Cabe aos profissionais de saúde comunicarem-se de forma clara, objetiva e 

compreensível, no intuito de sempre averiguar se as gestantes estão sendo compreendidas, 

através de questionamentos diretos. Observa-se com destaque a inclusão de tecnologias 

digitais, como aplicativos para celulares desenvolvidos especialmente para a atenção PN, 

visando o estreitamento de contato entre as receptoras dos cuidados em saúde e os 

profissionais promotores de tais serviços (QUEIROZ et al., 2021).  Essa interação é um 

ponto-chave para que as gestantes compreendam sobre os cuidados durante e após a gestação 

e também a importância da atenção ao PN regular. Assim, facilitará o acontecimento de uma 

gestação saudável, diminuindo fatores de riscos e agravos no período gravídico e puerperal 

(LIVRAMENTO et al., 2019). 

A atenção pré-natal possui um componente de educação em saúde que precisa ser 

fortalecido e qualificado quanto à sua operacionalização, visto que o foco está mais 
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direcionado aos problemas e não nas formas de evitá-los, e tais orientações, muitas vezes, só 

ocorrem mediante questionamentos de gestantes (CAMPOS et al., 2016). É por esse motivo 

que proporcionar ambientes favoráveis às reuniões e conversas entre elas mesmas e também 

entre elas e os profissionais é tão importante, na medida em que permite que as opiniões 

acerca de suas próprias situações de saúde durante a gestação sejam ouvidas, muito embora os 

próprios profissionais enfermeiros aleguem seguir um roteiro mecanizado e inicial de 

consulta, que possui pouco questionamento sobre os desejos, medos e ansiedades dessa nova 

etapa da vida das usuárias dos serviços de saúde que se encontram grávidas (CAMPAGNOLI; 

DA SILVA; RESENDE, 2019). Isso torna necessária que diminuam a distância entre a 

realidade e o ideal a ser praticado. 

De acordo com Piccinini et al. (2012, p. 30) é importante 

 

Avaliar sistematicamente a assistência pré-natal às gestantes. Isto pode ser feito 

abrindo-se um espaço para escutar essas gestantes e também os profissionais 

envolvidos na assistência. Estas informações são muito importantes para que se 

aprimore o pré-natal, se possa conhecer as motivações das gestantes que não aderem 

a ele, e se consiga oferecer um pré-natal de qualidade em termos médicos e 

psicológicos, para todas as gestantes. Compreender este período, não só é de 

extrema relevância para as questões imediatas de saúde da própria gestante e do 

bebê, mas também para a própria maternidade, paternidade e desenvolvimento do 

bebê. 

 

A percepção da gestante precisa ser contextualizada em uma nova realidade, visto que 

muitas mulheres não entendem a importância do processo de PN adequado, mesmo com a 

preconização do Ministério da Saúde. Dessa forma, se faz necessário instruí-las sobre o que é 

a atenção pré-natal por meio de estratégias de educação em saúde (ANDRADE, 2019, p. 60). 

Convém ressaltar que o baixo índice de escolaridade apresentado pela maioria das gestantes 

usuárias de serviços de saúde pública, como os oferecidos pelas ESF, não é um fator limitante 

no que se refere às capacidades de compreensão e convicção de tais gestantes de que o 

acompanhamento de sua gravidez, por meio da atenção pré-natal, é extremamente importante 

(DA SILVA et al., 2021), o que fortalece a ideia de que a conscientização dessas pacientes se 

torna poderosa ferramenta de promoção de saúde e qualidade de vida. 

Para que a gestante se sinta segura, é fundamental incluir no planejamento de cuidados 

à mulher elementos que considerem aspectos voltados não apenas às suas necessidades, mas 

especialmente às suas expectativas e que o profissional tenha um olhar sensível a tais 

demandas, com vistas a não omitir nenhum elemento importante para ofertar o cuidado 

(GUERREIRO et al., 2012). Tal atitude pode contribuir com os processos de educação em 

saúde e percepção das gestantes. Assim, fica evidente que a participação dos profissionais de 
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saúde no processo de esclarecimento e educação em saúde não deve se concentrar apenas no 

repasse de informações e conhecimentos regulares, mas também ir ao encontro dos anseios e 

necessidades concretas que, muitas vezes, possuem prioridades bem maiores nas vidas dessas 

gestantes em relação aos demais conteúdos, estabelecendo condições plenas de promoção de 

saúde a partir de uma ação humanizada e compatível com a realidade local. 

A participação em grupos de gestantes, por exemplo, fornece espaço de partilhas entre 

pessoas em situações semelhantes, onde podem aprender juntas, relatar suas experiências e 

também ser orientadas por profissionais (LIVRAMENTO et al., 2019). Gestantes que 

frequentam grupos podem receber mais informações ― acerca, por exemplo, dos cuidados, da 

amamentação, do parto e dos sinais de parto ― que aquelas que não os frequentam, sentindo-

se mais empoderadas e seguras com o processo (LIVRAMENTO et al., 2019). 

Visando amplificar a participação dos órgãos competentes em projetos que aproximem 

as políticas públicas das comunidades, alguns instrumentos apresentados pelas autoridades e 

membros de saúde, como a caderneta da gestante, podem ser bastante úteis para o 

acompanhamento das futuras mães e de suas famílias, embora tais instrumentos não estejam 

imunes à alterações nem sempre bem vistas pela totalidade de especialistas no assunto. Visto 

como um instrumento de acompanhamento pré-natal destinado inicialmente aos profissionais 

de saúde e às mulheres gestantes que realizam consultas na rede pública de saúde e usam os 

serviços do SUS, atualmente a caderneta da gestante possui uma carência de estudos sobre 

suas influências concretas na assistência dessas gestantes, bem como de gestação como um 

todo (DA COSTA et al., 2020). Além disso, observa-se uma significativa onda de críticas aos 

novos aspectos acrescentados na versão mais atualizada da caderneta, que contempla pontos 

controversos e dignos de discussão, como a menção à manobra de Kristeller, método que foi 

banido pela OMS, por ser considerada uma violência obstétrica (NASCIMENTO et al., 2021) 

e categorizada como uma ferramenta danosa para as eventuais usuárias que por ventura sejam 

atendidas com base nela (FLAESCHEN, 2022). Nesse sentido, elaborar instrumentos que 

possuam uma apreciação ampla das especialidades, de modo que se tornem concretamente 

elementos beneficiadores, tanto das usuárias quanto das equipes de saúde que as atenderão, é 

primordial. 

Uma observação detalhada dos fatores determinantes de impacto direto nos 

instrumentos e programas desenvolvidos para benefício da saúde coletiva é fundamental, visto 

que além de instrumentos como a caderneta das gestantes, outras estratégias, como a rede 

cegonha, criada para 2011 para o enfrentamento à mortalidade das gestantes (GIOVANNI, 



 
17 

 

 

2014), estão constantemente expostas às modificações arbitrárias e nem sempre benéficas 

para a população, a depender das gestões em vigor.  

É nesse contexto que se inserem as Unidades de Saúde. Luz, Aquino e Medina (2018), 

em sua investigação sobre as características da estrutura das unidades de saúde e dos 

processos gerenciais e assistenciais da atenção pré-natal (APN) no âmbito da APS no Brasil, 

observaram um panorama abrangente em relação aos municípios que aderiram ao Programa 

Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB). 

A estrutura das unidades básicas e as ações prestadas pelas equipes não obedeciam à 

maioria dos padrões. Nesse sentido, a pesquisa mencionada revela a existência de barreiras e 

problemáticas na oferta de ações assistenciais que garantam atenção integral e de qualidade no 

ciclo gravídico-puerperal, repercutindo na melhoria dos indicadores de saúde materno-infantil 

(LUZ; AQUINO; MEDINA, 2018). 

Além disso, através da descrição de indicadores da qualidade da atenção PN no Brasil, 

no âmbito do PMAQ-AB, estudos observam que as desigualdades sociais presentes nas vidas 

das gestantes interferem na qualidade e no acesso à atenção pré-natal (TOMASI; FACCHINI; 

DILELIO, 2017). Apesar disso, a maioria dos trabalhos relacionados ao tema trata 

principalmente dos fatores estruturais da atenção e não da percepção das gestantes sobre o 

atendimento, reiterando a importância dessa investigação. 

Ademais, no ano de 2019 foi estabelecido um novo modelo de financiamento da 

APS, o “Previne Brasil”, no qual o pagamento se dá por desempenho da equipe de saúde com 

base em sete indicadores que envolvem as ações saúde da mulher, pré-natal, saúde da criança 

e doenças crônicas (hipertensão arterial e diabetes melittus) (BRASIL, 2019). Os indicadores 

estabelecidos relacionados ao PN são: 

 

I - Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal realizadas, 

sendo a 1ª até a 20ª semana de gestação; II - Proporção de gestantes com realização 

de exames para sífilis e HIV; III - Proporção de gestantes com atendimento 

odontológico realizado (BRASIL, 2019, p. 172). 

 

É conveniente salientar que uma análise sobre os indicadores de PN com base no 

Programa Previne Brasil é algo complexo, visto que a procura das gestantes por atendimento e 

acompanhamento PN em 2020 foi alterada por medo de contaminação, tendo em vista que o 

Ministério da Saúde considerou as gestantes como grupo de risco de infecção pelo novo 

coronavírus (DA SILVA1; DA SILVA; DE ANDRADE, 2022). Até mesmo indicadores com 

resultados positivos, como a redução da contaminação de sífilis pelas gestantes, pode ter sido 
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influenciado pelas medidas de confinamento estabelecidas pelas autoridades sanitárias durante 

a pandemia e não necessariamente serem frutos da implementação do programa (OLIVEIRA, 

2022).   

Seta, Ocké-Reis e Ramos (2021) apontam a preocupação com a possibilidade de 

desfinanciamento da APS diante do contexto de repasse financeiro no Previne Brasil, 

mediante cadastramento de indivíduos nos serviços e não através do piso fixo da atenção 

básica e outros incentivos financeiros destinados à APS. Os autores alertam ainda para a 

possibilidade de rompimento com o ideário central da APS, que é o vínculo com a 

comunidade e a atuação integrada e cooperativa entre a equipe de saúde. Soma-se a este 

cenário o fato de que, uma vez que as políticas de saúde pública são parte dos serviços 

governamentais integrantes das obrigações do Estado, elas sofrem influências significativas 

no que se refere aos conflitos internos das diversas hierarquias da administração pública que 

priorizam a perpetuação da exploração das classes desfavorecidas, além da própria 

organização da sociedade (MACHADO; ZANETTI, 2022); que não possui, por si só, 

condições de reivindicar plenamente seus direitos de modo direto, podendo gerar um cenário 

em que a privatização da saúde a nível nacional seja um ponto iminente. 

O acolhimento da gestante na Atenção Primária à Saúde pressupõe a integralidade do 

cuidado, através da recepção, da escuta qualificada e da formação de vínculo (CAMPOS et 

al., 2016). Visto isso, esse contato acolhedor é imprescindível para o estabelecimento e/ou a 

potencialização do vínculo das gestantes com o serviço de saúde e seus profissionais e, assim, 

para possibilitar uma atenção pré-natal de qualidade à gestante e ao bebê (LIVRAMENTO et 

al., 2019). Além de todo o benefício gerado pelo processo, o fortalecimento do vínculo com a 

gestante através de atitudes de relacionamento não demanda gastos adicionais, do ponto de 

vista financeiro. 

 

Atitudes como acolhimento e escuta qualificada são as ações que as gestantes 

esperam dos profissionais que atendem o pré-natal. Tais elementos, 

conhecidos como tecnologias leves, fazem a diferença no cuidado. As 

tecnologias leves são conhecidas como as tecnologias das relações e não 

demandam avanços tecnológicos no processo de cuidar. Elas são importantes 

para o fortalecimento das relações interpessoais e ainda são recomendadas 

pelo MS. É necessário que a equipe de saúde esteja sensibilizada para a 

importância da orientação junto à gestante, permitindo que as mesmas não 

desistam do acompanhamento durante o pré-natal. Possibilita ainda, 

esclarecer aspectos como aleitamento, sinais de trabalho de parto, 

alimentação saudável, norteando as mulheres sobre os cuidados que devem 

ter com sua saúde e com o recém-nascido durante esse período (ORTIGA, 

2015, p. 618). 
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Dessa forma, percebe-se como o cuidado no acompanhamento da gestação transcende 

o aspecto meramente técnico ― embora este não deixe de ser relevante, mas entende-se que, 

na garantia de uma assistência qualificada, é importante sua realização em consonância com o 

acolhimento, a comunicação e a promoção à saúde para reunir as dimensões preconizadas 

para uma atenção integral. Dar voz às gestantes permite que elas possam se expressar de 

modo direto e autêntico, indicando o que consideram pontos positivos no atendimento ― 

como o acolhimento, os esclarecimentos de questionamentos e o reforço de laços sociais para 

com as equipes de enfermagem; assim como os pontos negativos, a exemplo de eventuais 

demoras para realização das consultas ou salas de esperas inadequadas (RAMOS et al., 2018), 

mostrando com clareza que a temática da observação do posicionamento dessas mulheres é 

merecedora de permanente evidência entre os estudos científicos da área de saúde. 
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4 MÉTODO 

 

4.1 Tipo de estudo/delineamento 

 

O delineamento do estudo é do tipo qualitativo descritivo, tendo como participantes da 

pesquisa gestantes assistidas por uma equipe de ESF da UBS Branca II, pertencente à zona 

rural do município de Atalaia, Alagoas, Brasil. A interpretação dos fatos será apresentada pela 

pesquisadora tendo como fontes de dados as percepções das participantes a partir de um 

enfoque indutivo, contando com diversas técnicas de apreensão de dados. 

 

4.2 Local e período do estudo 

 

O estudo foi realizado na UBS Branca II, localizada no distrito de Branca de Atalaia, 

que pertence a zona rural do município Atalaia/AL, durante o ano de 2022. A UBS conta com 

01 equipe da ESF, com o total de 2.244 habitantes adscritos sendo distribuídos em um total de 

06 microáreas, das quais 02 compostas por áreas de fazendas. Atalaia é um município 

localizado no leste de Alagoas (Figura 1), pertencente à microrregião da Mata Alagoana, com 

população estimada de 47,3 mil pessoas em 2020 (IBGE, 2021). Convém ressaltar que a 

atenção primária do município possui condições de atendimento às gestantes com risco 

habitual com o acompanhamento PN sem intercorrências significativas, ficando reservado ao 

PN de alto risco a transferência para os hospitais de referência da capital Maceió para 

atendimento de média e alta complexidade, com os especialistas em obstetrícia e demais 

especialidades que se fizerem necessárias. 

A população do munícipio é composta por aproximadamente 49% de habitantes da 

zona rural e 51% residentes da área urbana, com uma proporção de pessoas com trabalho 

formal em 2020 de aproximadamente 9% e com percentual de 50,5% da população com 

rendimento nominal mensal per capita de até 1/2 salários mínimos em 2010, perfil que inclui 

o município na zona metropolitana de Alagoas (IBGE, 2022). Além disso, Atalaia possui 

projeção de salário médio de 1.8 salários mínimos; com expressivos destaques para admissões 

em setores como lojas de matérias de construção e estabelecimentos de reparação de 

máquinas e equipamentos (CARAVELA DADOS E ESTATÍSTICAS, [s.d.]). Com uma área 

de 533km², Atalaia possui uma considerável necessidade de transportes e meios que 

favoreçam o deslocamento da população, sobretudo da região rural para a urbana e 

intermunicipal, chegando a apresentar deslocamentos entre as residências e o local das 
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unidades de saúde com distância superior a 10 quilômetros. Em relação ao perfil dos 

profissionais de saúde alocados nas equipes ESF, tais trabalhadores são compostos por 

médicos predominantemente contratados, favorecendo a inconstância da permanência de tais 

profissionais na unidade, e também por enfermeiros efetivados mediante concurso público, 

que, por sua vez, possuem mais condições de estabelecer uma constância significativa em 

seus postos de trabalho.  

 

FIGURA 1 – Localização do município de Atalaia, Alagoas, Brasil, 2021 

 

 
Fonte: Marcos Elias de Oliveira Júnior (2021). 

 

4.3 Participantes do estudo 

 

Foi usada amostra por conveniência, composta por 09 gestantes assistidas pela equipe 

de ESF Branca II, que foram selecionadas por possuírem idade igual ou superior a 18 anos; 

acompanhadas no pré-natal de baixo risco; com idade gestacional mínima de 28 semanas; e 

por terem realizado no mínimo 03 consultas de pré-natal com a equipe ESF em questão. 

 

4.4 Critérios de inclusão 

 

Foram adotados os seguintes critérios de inclusão: gestantes com idade igual ou 

superior a 18 anos; acompanhadas no pré-natal de baixo risco; com idade gestacional mínima 

de 28 semanas; e que tenham realizado no mínimo 03 consultas de pré-natal com a equipe da 

ESF em questão. 
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4.5 Critério de exclusão 

 

Gestantes que fazem acompanhamento de pré-natal com outras equipes de ESF. 

 

4.6 Procedimento da coleta dos dados 

 

As gestantes foram abordadas durante as visitas à UBS. Durante o contato foi 

explicado sobre a pesquisa, sempre reiterando a não obrigatoriedade de sua participação. Das 

que aceitaram participar, foi solicitada a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), mediante aceitação de todos os itens constantes no documento. 

A princípio, os dados foram coletados por intermédio da caderneta da gestante, de 

onde foram obtidas informações para a caracterização das mesmas. Em seguida procedeu-se 

uma entrevista aberta, versando sobre a estrutura física da unidade de saúde, processos de 

trabalho, resultados, percepções e expectativas das gestantes (Figura 2), conforme descrito no 

roteiro de entrevista individual para gestante participante da pesquisa. 

 

FIGURA 2 – Fluxograma da sequência do procedimento de coleta de dados 

 

 

Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa (2021). 
 

As entrevistas foram realizadas obedecendo as orientações sanitárias exigidas em 

decorrência da pandemia de Coronavirus Disease 2019 (COVID-19) e agendadas a partir de 

contatos prévios, em dias e horários específicos, de forma individual, com as participantes. 

Foram realizadas em uma das salas da ESF em questão, tendo em vista a garantia da 

privacidade e do sigilo. 

Cada entrevista durou em média 20 minutos; todas foram audiogravadas, de modo que 

os depoimentos foram registrados na íntegra e posteriormente transcritos, conforme seu 

consentimento. 
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Para evitar viés e constrangimento no recebimento das informações através das 

entrevistas, optou-se que as mesmas fossem realizadas por uma pessoa que não trabalhasse na 

unidade de saúde. 

 

4.7 Análise dos dados 

 

A análise dos dados foi composta de quatro fases, subdivididas em algumas etapas 

analíticas. Na primeira foi realizada a identificação da unidade de contexto, na qual foi feita a 

transcrição literal dos depoimentos para uma planilha (CORREIA, 2020). A segunda fase 

consistiu na elaboração de uma segunda planilha, onde foram armazenadas as ideias explícitas 

(categorias provisórias) e implícitas (focos) com a identificação dos sentidos, considerando os 

três princípios do método de Malheiros (2011). 

O princípio um refere-se à exclusão, ou seja, quando um dado ou um conjunto de 

dados pertencer a uma categoria, será automaticamente excluído das demais (CORREIA, 

2020). O princípio dois está relacionado à pertinência: nesse caso, quando um dado não pode 

ser integrado a uma categoria por falta de escolha, é necessário que ele seja pertinente à 

categoria na qual foi enquadrado (CORREIA, 2020). Por fim, o princípio três diz respeito à 

objetividade: quando se liga um dado a uma categoria, é imprescindível que ele esteja claro 

para evitar influência da subjetividade na organização dos resultados da pesquisa (CORREIA, 

2020). 

Na terceira fase foi construída uma terceira planilha, com o intuito de responder à 

pergunta da pesquisa por meio das unidades de registro, em que se relaciona a fala com o foco 

ou tema. Essa fase teve como objetivo identificar se a inferência obtida fez sentido 

(CORREIA, 2020). Nesse momento, exemplifica-se no texto como se chegou ao resultado, 

sendo a unidade de registro uma palavra ou frase.  

Na quarta fase foram elaboradas duas planilhas (CORREIA, 2020): em uma foram 

interpretados os focos e suas unidades de registros, finalizando com a elaboração de síntese 

para cada foco; na outra constou a elaboração de ideias que correspondem às categorias e 

respectivas subcategorias (CORREIA, 2020). 

 

4.8 Aspectos éticos 

  

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade 

Federal de Alagoas (Ufal), sendo aprovado sob o processo de número 53063121.1.0000.5013.  
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5 RESULTADOS 

 

Os resultados são apresentados na forma de artigo e produto técnico. 

 

5.1 Artigo científico 

 

PERCEPÇÃO DE GESTANTES SOBRE O CUIDADO DURANTE O PERÍODO DE 

PRÉ-NATAL EM UMA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

 

RESUMO 

 

Introdução: o cuidado pré-natal é um conjunto de ações voltadas à atenção à saúde do 

binômio mãe-filho(a) durante o processo de gestação processado como forma de potencializar 

e qualificar a atenção a esse público, evitando possíveis complicações durante o período 

gestacional, o parto e o puerpério, além do desfecho negativo do óbito materno e/ou infantil. 

Objetivo: conhecer o modo como as gestantes percebem a produção do cuidado durante o 

período de pré-natal em uma unidade com equipe de Estratégia Saúde da Família (ESF) de 

Atalaia/Alagoas (AL). Método: trata-se de um estudo qualitativo descritivo realizado em uma 

amostra intencional, composta por 09 gestantes adscritas no território de uma estratégia de 

saúde da família da zona rural do município de Atalaia/AL, durante o ano de 2022. Os dados 

foram coletados por meio da caderneta da gestante da unidade e entrevistas com perguntas 

abertas, sendo posteriormente organizados em planilhas eletrônicas para caracterização do 

perfil das gestantes da unidade. As entrevistas foram realizadas de forma presencial, seguindo 

as normas preconizadas para prevenção da transmissão de COVID-19. O roteiro foi composto 

por 10 perguntas abertas elaboradas pela pesquisadora. Estas foram gravadas e transcritas para 

a análise, na qual foi utilizada a Teoria de análise de conteúdo temática. Resultados: as 

narrativas foram organizadas em categorias e subcategorias, a saber: a) Acesso à Unidade 

Básica de Saúde (UBS), que se refere ao atendimento, tratamento e marcação das consultas; 

b) Cuidado recebido na UBS, que concerne às informações recebidas no posto, satisfação do 

cuidado, importância do pré-natal e caderneta da gestante; c) O parto, que se refere à 

expectativa do parto, acompanhamento, medo da demora de parir, percepção sobre parto 

normal e cesariana. O presente estudo demonstra a importância do pré-natal e de um 

acolhimento multiprofissional para as gestantes, bem como para sua rede de apoio. Portanto, 

facilitar o acesso à informação sobre o pré-natal torna-se primordial para um bom 

desenvolvimento da gravidez. 

 

Palavras-Chave: Cuidado Pré-Natal. Gravidez. Atenção Primária à Saúde. 
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ABSTRACT 

 

Introduction: prenatal care is a set of actions aimed at the health care of the mother-child 

binomial during the pregnancy process as a way of enhancing and qualifying the attention of 

the public in order to avoid possible complications during pregnancy, childbirth and 

puerperium, in addition to the negative outcome of maternal and/or infant death. Objective: to 

know how pregnant women perceive the production of care during the prenatal period in a 

Family Health Strategy in Atalaia/AL. Method: this is a qualitative, descriptive study carried 

out in an intentional sample, composed of 09 pregnant women enrolled in the territory of a 

family health strategy in the rural area of the municipality of Atalaia/AL, during the year 

2022. The data were collected through the unit's pregnant woman's booklet and through 

interviews with open questions that were organized in electronic spreadsheets to characterize 

the profile of the unit's pregnant women. The interviews were conducted face-to-face, 

following the recommended standards for preventing the transmission of COVID-19. The 

script consisted of 10 open questions prepared by the researcher. These were recorded and 

transcribed for analysis using the Thematic Content Analysis Theory. Results: the narratives 

were organized into categories and subcategories, namely: a) Access to the UBS, which refers 

to care, treatment and appointment scheduling; b) Care received at the UBS, which concerns 

the information received at the clinic, satisfaction with care, importance of prenatal care and 

the pregnant woman's booklet; c) Childbirth, which refers to the expectation of childbirth, 

follow-up, fear of delay in giving birth, perception of normal birth and cesarean section. The 

present study demonstrates the importance of prenatal care and multidisciplinary care for 

pregnant women, as well as for their support network. Therefore, facilitating access to 

information about prenatal care becomes essential for a good development of the pregnancy. 

 

Keywords: Prenatal Care. Pregnancy. Primary Health Care. 

 

 

5.1.1 Introdução 

 

O período da gestação é marcado por diversas mudanças, especialmente naquelas que 

estão a passar pela primeira experiência. Na condição de mãe, é possível observar uma série 

de transformações que vão além do físico; impactos psicológicos e sociais também acontecem 

na vida das gestantes e da família que a cerca (LIVRAMENTO et al., 2019; ZANATTA; 

PEREIRA; ALVES, 2017). A partir do entendimento da complexidade do momento e da 

influência de uma gama de fatores internos e externos na situação de saúde da mãe e da 

criança, sabe-se da importância da assistência adequada durante todo o processo 

(LIVRAMENTO et al., 2019). 
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O pré-natal (PN) é um conjunto de ações voltadas à prevenção de doenças e agravos, 

promoção à saúde, identificação, diagnóstico e tratamento precoce de enfermidades, com o 

intuito de garantir a qualidade da assistência à saúde do binômio mãe-filho(a) durante a 

gestação e, quando possível, do pai (SEIBEL; CÂNDIDO; RODRIGUES, 2020). A atenção 

PN de qualidade é responsável pela redução da mortalidade infantil, materna e fetal, pois 

possui potencial e capacidade de acompanhar a evolução da gestação, identificar possíveis 

problemas que possam impactar na situação de saúde do binômio mãe-filho(a) 

(GONÇALVES et al., 2017). 

Ao longo dos anos, inúmeras políticas públicas referentes à atenção PN foram 

instituídas no Sistema Único de Saúde (SUS). Dentre elas estão o Programa de Humanização 

no Pré-natal e Nascimento (PHPN), lançado em 2000; a Política Nacional de Atenção Integral 

à Saúde da Mulher (PNAISM), de 2004; a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 

Homem (PNAISH), lançada em 2009; e também a Rede Cegonha (RC), criada em 2011 

(BRASIL, 2002; 2004; 2008; 2011).  

Essas políticas visam orientar, qualificar e fortalecer o pré-natal e a atenção à saúde de 

mulheres grávidas, objetivando a redução da mortalidade materno-infantil e fetal, casos de 

violência obstétrica, identificação e tratamento de infecções sexualmente transmissíveis. Para 

além disso, visam ainda trabalhar a educação em saúde, orientar os cuidados com os recém-

nascidos, contribuir com o planejamento familiar, organizar a rede de atenção à gestação, 

parto e puerpério, a inclusão do pré-natal masculino nos serviços, além de outras ações 

voltadas a esse público (SEIBEL; CANDIDO; RODRIGUES, 2020; CLÍMACO et al., 2019). 

Por essa razão, a Atenção Primária à Saúde (APS) é um lócus estratégico e 

fundamental para esse cuidado com as gestantes devido à adscrição territorial e à 

possibilidade da criação/fortalecimento do vínculo comunitário. Nesse sentido, a APS pode 

acompanhar e incentivar as gestantes do território na realização do PN de forma adequada, 

além de auxiliar no planejamento familiar, cuidar da saúde dessas mulheres de maneira multi 

e interprofissional, diagnosticar precocemente problemas prejudiciais à saúde do binômio e 

evitar desfechos negativos da gestação (GUIMARÃES et al., 2018). 

É importante notar que o processo de interiorização é fundamental para garantir o 

acesso das comunidades residentes nas zonas rurais e possuidoras de problemas de saúde 

específicos, relacionados ao seu perfil escolar baixo e às condições precárias de transportes e 

moradias (PITILIN; LENTSCK, 2015). Além disso, a existência complexa de desafios que 

não existem no meio urbano exige um planejamento específico para superar barreiras de 

contato, especialmente a distância entre as residências dos usuários e as equipes de saúde da 
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família, visando um melhor atendimento dessa população de dispersão populacional tão vasta 

(SHIMIZU et al., 2018).  

Ainda nesse contexto, o pré-natal não deve se limitar à realização de consultas e 

solicitação de exames, pois “[...] precisa considerar também o acolhimento e o 

reconhecimento das necessidades das gestantes, visando o estabelecimento de vínculos” 

(LIVRAMENTO et al., 2019, p. 1). Aponta-se a satisfação como uma sensação perceptível 

que motiva as mulheres a iniciarem o pré-natal e a estarem mais propensas à adesão ao todo 

do esquema de cuidados preconizado. Nessa direção, estudos conceituam a satisfação como 

uma resposta “positiva”, de natureza avaliativa, que se relaciona tanto com a crença da 

paciente de que o cuidado tem determinados atributos como refere-se à avaliação da gestante 

sobre tais atributos (TOMASI; FACCHINI; DILELIO, 2017). 

Entender a importância do pré-natal a partir da perspectiva das gestantes é útil para 

pensar não só a organização do serviço oferecido a elas, pois tal compreensão permite 

entender o significado desse cuidado (BRASIL, 2006). Por conseguinte, fornece subsídios 

para melhorar a assistência prestada e fortalecer as ações de pré-natal, além do repensar da 

atenção à saúde materno-infantil, sobretudo no que diz respeito aos processos de trabalho na 

construção da assistência (BRASIL, 2006). 

Outro aspecto relevante desse processo corresponde à relação entre as unidades de 

saúde e as gestantes, centrada na garantia da dignidade da pessoa humana e amparados pelos 

princípios filosóficos ― equidade, integralidade e universalidade ― que norteiam as ações no 

âmbito do SUS (SEIBEL; CÂNDIDO; RODRIGUES, 2020). Além desses, não se pode 

deixar de considerar aqueles princípios de natureza organizativa: descentralização da atenção, 

coordenação do cuidado, dentre outros estabelecidos na legislação vigente (SEIBEL; 

CÂNDIDO; RODRIGUES, 2020). 

Tendo em vista que o cuidado oferecido pelo pré-natal é parte vital de uma gravidez 

saudável, e que um pré-natal inadequado pode gerar efeitos adversos para o feto e para a mãe, 

compreender a percepção da gestante sobre a atenção que recebe, bem como os vários 

processos e habilidades que influenciam o recebimento de cuidados que receberam pouca 

atenção, pode contribuir para melhorar a qualidade desse atendimento. Diante do exposto, 

tem-se como objetivo: conhecer o modo como as gestantes percebem a produção do cuidado 

durante o período de pré-natal em uma unidade de saúde com equipe de ESF de Atalaia/AL, 

Brasil. 

 

 



 
28 

 

 

5.1.2 Método 

 

Trata-se de um estudo do tipo qualitativo descritivo, tendo como participantes amostra 

intencional de 09 gestantes assistidas por uma equipe de ESF da UBS Branca II, pertencente à 

zona rural do município de Atalaia, Alagoas, Brasil. A interpretação dos fatos será 

apresentada pela pesquisadora tendo como fontes de dados as percepções das participantes, a 

partir de um enfoque indutivo, contando com diversas técnicas de apreensão de dados. As 

gestantes foram abordadas durante as visitas à UBS. Durante o contato foi explicado sobre a 

pesquisa, sempre reiterando a não obrigatoriedade de participar do estudo. 

Os dados foram inicialmente coletados por meio da caderneta da gestante, onde foram 

obtidas informações para a caracterização das mesmas; posteriormente passou-se para uma 

entrevista aberta sobre percepções do cuidado oferecido pela UBS e sobre as expectativas das 

gestantes, conforme descrito em roteiro de entrevista individual para a gestante participante da 

pesquisa. A análise dos dados foi composta de quatro fases, subdivididas em algumas etapas 

analíticas. Durante a primeira foi realizada a identificação da unidade de contexto, com a 

transcrição literal dos depoimentos para uma planilha (CORREIA, 2020). A segunda fase 

consistiu na elaboração de uma segunda planilha, na qual foram armazenadas as ideias 

explícitas (categorias provisórias) e implícitas (focos) com a identificação dos sentidos, 

considerando os três princípios do método de Malheiros (2011). 

O princípio um refere-se à exclusão, de modo que quando um dado ou um conjunto 

deles pertencer a uma categoria será excluído das demais (CORREIA, 2020). O segundo se 

relaciona à pertinência: quando um dado não pode ser integrado a uma categoria por falta de 

escolha, é necessário que seja pertinente à categoria em que foi enquadrado (CORREIA, 

2020). O terceiro diz respeito à objetividade: quando se liga um dado a uma categoria, é 

preciso que esteja claro para que não haja influência da subjetividade na organização dos 

resultados da pesquisa (CORREIA, 2020). 

Na terceira fase foi construída uma terceira planilha, com o intuito de responder à 

pergunta da pesquisa por meio das unidades de registro, em que se relaciona a fala com o foco 

ou tema. Essa fase teve como objetivo identificar se a inferência obtida faz sentido 

(CORREIA, 2020). Nesse momento, exemplifica-se no texto como se chegou ao resultado, 

sendo a unidade de registro (uma palavra ou uma frase). 

Na quarta fase foram elaboradas duas planilhas (CORREIA, 2020): em uma foram 

interpretados os focos e suas unidades de registro, finalizando com a elaboração de síntese 
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para cada foco, enquanto na outra a elaboração de ideias que correspondem às categorias e 

suas respectivas subcategorias (CORREIA, 2020). 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade 

Federal de Alagoas (Ufal), com Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE), 

Processo nº 53063121.1.0000.5013. 

 

5.1.3 Resultados e discussão 

  

A idade das entrevistadas variou de 18 a 35 anos. 55,6% não chegaram a concluir o 

ensino fundamental, duas estudaram até a 6º e 5ª série do Ensino Fundamental e afirmaram 

não saber ler. O que implica dizer que muitas delas só têm informação sobre prevenção e 

concepção ou pré-natal a partir do posto de saúde. 

94,5% das gestantes pesquisadas se declaram desempregadas. No que se refere à renda 

familiar, 11,1% das gestantes declaram não possuir renda; 44,4% declararam ter renda de R$ 

150 a R$ 600; e 44,4% declararam possuir renda maior que R$ 1.000. 

No que se refere à cor autorreferida, 94,5% das gestantes se declaram negras ou 

morenas. Sobre o planejamento da gestação, 88,8% não a planejaram, sendo que 22,2% das 

gestantes são primigestas, 44,4% são secundigestas e 33,3% são multigestas, não constando 

nenhum relato de aborto. 66,6% das gestantes relataram que tiveram partos normais e apenas 

uma relatou parto cesáreo, dessas 77,7% realizaram a primeira consulta de pré-natal dentro do 

1º trimestre da gestação entre a 6ª e a 12ª semana gestacional e 22,2% das gestantes com 15 

semanas gestacionais. 

Até a data das entrevistas, as gestantes tinham realizado 51 consultas, sendo 42 delas 

pela enfermeira e 09 pelo profissional médico, com uma média individual por gestante que 

variou de 4 a 8 consultas, cuja idade gestacional (IG) variou entre 29 semanas (33,3% das 

gestantes) e 66,6% das gestantes com IG entre 30-36 semanas gestacional. 66,6% das 

gestantes possuíam alterações no Índice de Massa Corporal (IMC) ― sendo 33,3% baixo 

peso, 11,1% sobrepeso, 22,2% com obesidade, apenas 33,3% das gestantes estavam com peso 

adequado para a IG. Nesse contexto, a Atenção PN de qualidade é responsável pela redução 

da mortalidade infantil, materna e fetal, pois possui potencial e capacidade de acompanhar a 

evolução da gestação, identificando problemas que possam impactar na situação de saúde do 

binômio mãe-filho(a) (GONÇALVES et al., 2017). 

A APS é um lócus estratégico e fundamental para o cuidado com as gestantes devido à 

adscrição territorial e à possibilidade da criação/fortalecimento do vínculo com a comunidade. 
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A APS pode acompanhar e incentivar as gestantes do território a realizarem o PN, auxiliar no 

planejamento familiar, cuidar da saúde de maneira multi e interprofissional, diagnosticar 

precocemente problemas prejudiciais à saúde do binômio e evitar desfechos negativos da 

gestação (GUIMARÃES et al., 2018). 

As narrativas foram organizadas em categorias e subcategorias, a saber: 

 

QUADRO 1 – Categorias e subcategorias de análise 

 

Categoria Subcategoria 

1. Acesso à UBS Atendimento 

Acolhimento 

2. Cuidado recebido na UBS Satisfação do cuidado 

Importância do pré-natal 

3. O parto Expectativa do parto 

Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa (2022). 

 

Categoria 1: acesso à UBS 

  

Entendemos o acesso à UBS como uma prática essencial e diretamente relacionada à 

questão do acolhimento nos serviços de saúde. Na perspectiva da integralidade do cuidado, o 

debate sobre o acesso extrapola a dimensão geográfica, abrangendo aspectos econômicos, 

culturais e principalmente de funcionalidade de oferta de serviços (CABRAL et al., 2013). 

Sobre o acesso, as gestantes relatam que: 

 

“Eu acho fácil porque tem um grupo[ aplicativo digital de comunicação]. Ela já 

manda marcada e o horário, tudo certinho”. (G3) 

 

“Fácil. Porque eu chego aqui e é tudo rápido”. (G4) 

 

Na literatura científica são múltiplos os entendimentos sobre o acesso. Em geral, estes 

são caracterizados “[...] como a busca da satisfação de necessidades de saúde ante a 

possibilidade da consecução do cuidado, guiado pela lógica da resolutividade” 

(TRAVASSOS; MARTINS, 2004, p. 10). Também são percebidos como “[...] acessibilidade 

aos serviços de saúde que extrapolam a dimensão geográfica” (SOUSA et al., 2008, p. 2). É 

relevante ressaltar que a efetivação da própria universalidade do SUS é o cerne do conceito de 
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acesso, embora tal fato seja insuficientemente valorizado nas publicações oficias do 

Ministério da Saúde, gerando uma visão de exclusão dos usuários que recorrem à aquisição de 

planos de saúde privados quando possuem condições financeiras que lhes permitem tal 

alternativa (REIGADA; ROMANO, 2018). 

No que se refere especificamente às análises realizadas junto às gestantes participantes 

da pesquisa, foi possível subdividir dois aspectos fundamentais da percepção sobre o acesso à 

UBS, estes itens são detalhados a seguir. 

 

Subcategorias 

 

a) atendimento 

 

Sobre o atendimento oferecido pela UBS analisada, em geral foi relatado que o 

atendimento do posto é bom, apesar de algumas divergências de opinião sobre a percepção do 

atendimento recebido. Todavia, algumas queixas foram relatadas quanto ao atendimento do 

agente de saúde, demonstrando que este não tem agido de acordo com os pressupostos de suas 

funções.  

Esse dado é evidenciado na fala de G6:  

 

“É porque para marcar é difícil, porque o agente de saúde é difícil a gente encontrar 

ele e ele tem atendimento muito ruim. Mas a questão das meninas a gente fala com 

as meninas e as meninas consegue” (G6). 

 

Relato que é corroborado pela literatura, onde mudanças de conceitos e paradigmas 

dos agentes de saúde em suas atuações se fazem necessárias para o desempenho de seu papel 

de elo entre equipe e comunidade, especialmente na transmissão de informações fundamentais 

para a relação harmônica entre as partes (DOS SANTOS; FRANCO; SOUZA, 2020). Na 

literatura também são indicadas “[...] as dificuldades a se enfrentar para a obtenção do 

atendimento e o tratamento recebido pelo usuário” (TRAVASSOS; MARTINS, 2004, p. 10).  

No que se refere ao atendimento, as gestantes parecem valorizar aspectos referentes ao 

trato e à personalização no atendimento, destacando, para o acesso, fragilidades na 

comunicação (COSTA, 2013). G1 e G8 relatam a falta de solicitude por parte da recepção da 

UBS, bem como a incidência de reclamações a respeito da falta de atendimento médico. 
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“Né tão bom assim não, um dia você chega é bem atendida e no outro quase 

ninguém responde nada. Pergunto uma coisa aí diz que não sei, vou chamar fulano e 

no final ninguém sabe explicar nada”. (G1) 

 

“O que eu acho desse postinho é assim não tem o que falar, eu acho bom porque o 

atendimento da enfermeira é ótimo, o da médica também foi ótimo, só estou 

achando ruim porque eu não tive as consultas da médica, só”. “Eu gosto  do 

atendimento aqui das meninas… Quando eu chego aqui que elas falam tudo 

direitinho com a pessoa, nunca falaram mal comigo, sempre fala direitinho”. (G8) 
 

De acordo com Costa (2013), a falta de recursos humanos e profissionais aptos e 

treinados para o bom atendimento da mulher compromete a qualidade da assistência durante o 

pré-natal e expõe a gestação, o parto e puerpério a riscos e consequências adversas. O 

atendimento também envolve informações recebidas no posto, nesse sentido, G7 relata que a 

maior parte das informações sobre o pré-natal é oriunda da enfermeira e poucas informações 

repassadas por outros profissionais da unidade. 

 

“[...] ela ensinou muitas coisas que eu não sabia, como eu não era mãe, eu não sabia. 

A gente fica muito informada por ela, ela manda bastante você tomar cuidado 

durante a gestação, se alimentar bem, sobre o peso, beber bastante água”. (G7) 

 

Para Costa (2013), disponibilizar atendimentos de qualidade e estabelecer vínculo 

entre profissionais da saúde e gestantes promove uma melhor oferta do pré-natal. Cabral et al. 

(2013), nessa mesma linha de pensamento, agregam à discussão pontuando como o 

atendimento é importante para a satisfação de necessidades da gestante ante a possibilidade da 

consecução do cuidado. 

Assim, ainda de acordo com Cabral et al. (2013), um bom atendimento advindo dos 

serviços de saúde é percebido como acolhimento e vínculo ― dispositivos essenciais para 

práticas eficazes nos serviços de saúde, principalmente no que se refere à integralidade, 

humanização e qualificação da atenção básica. 

Verifica-se que os relatos evidenciam a importância de uma boa relação profissional-

paciente na oferta de assistência e atenção à saúde durante a gestação. O que reposta a 

seguinte subcategoria que se apresenta a seguir. 

 

b) acolhimento 

 

Outros aspectos relacionados ao acesso referem-se ao acolhimento na recepção às 

gestantes, à rotatividade de funcionários e à organização na ordem dos atendimentos às 

demandas. 
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Há divergência de percepções quanto a essa organização em G3 e G7, pois na UBS é 

utilizado o sistema de classificação de risco para priorização dos atendimentos, além de 

estratégias para evitar a abstenção das consultas semanais, priorizando os atendimentos das 

gestantes que estão mais perto de parir. 

Assim, “[...] acolhimento e vínculo são dispositivos potentes para a reorganização das 

práticas vigentes nos serviços de saúde, com vistas à integralidade, humanização e 

qualificação” da atenção à gestante durante o pré-natal (SOUSA et al., 2008, p. 2). 

 

“Eu acho bom”. “Se eu precisar de um médico, de alguma coisa, só eu falar e 

marcar”. (G3) 

 

“Ele está mais ou menos não está tão bom. Está faltando muito médico e tal demora 

era poder ser atendido pela médica. Não tenho uma consulta por ela, tenho seis pela  

“enfermeira X”. Não tem o que reclamar da “enfermeira X”... A única coisa que eu 

tenho que reclamar sobre o posto é sobre que tem pessoas que trabalha nele”. (G7) 

 

De acordo com Nunes et al. (2022), os profissionais precisam estar atentos e 

capacitados para acolher a gestante e a família, a fim de identificar e prevenir o surgimento de 

problemas e dificuldades relacionados com a vivência deste período. Tal assistência constitui 

um conjunto de cuidados voltados à saúde materna, da criança e da família, e possibilita 

vivenciar a gravidez de uma forma tranquila e segura (PASALA, 2022). 

Corroborando com esse aspecto com o exposto por G9: 

 

“O atendimento é ótimo. “Sempre que eu chego aqui, sou bem atendida por todos, 

todos eles”. (G9) 
 

É importante ressaltar que todo este processo é mais eficaz a partir da interação 

harmoniosa entre gestante, sistema de saúde, família e profissionais de saúde atuantes no 

âmbito da atenção primária à saúde (RIBEIRO et al., 2022). Cabe aos profissionais de saúde a 

comunicação de forma clara, objetiva e compreensível, no intuito de sempre averiguar se as 

gestantes estão os compreendendo, através de questionamentos diretos (BATISTA et al., 

2021). Nesse sentido, de acordo com G2, o atendimento/tratamento é 

 

“Péssimo. É muito ruim porque não chega um pra lhe perguntar como você está, se 

você está bem. Só chega, faz o serviço e pronto. E ali não explica nada”. (G2) 

 

A boa interação entre os profissionais da UBS e as gestantes é um ponto chave para 

que as grávidas compreendam sobre os cuidados durante e após a gestação, bem como a 

importância da atenção ao PN de forma regular (BARBIERI et al., 2021). 
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No que se refere à marcação das consultas como forma de atendimento, em resumo, as 

gestantes consideram fácil marcá-las, principalmente por conta do grupo de WhatsApp criado 

pela enfermeira, que trata de assuntos inerentes ao pré-natal. Essa questão fica evidenciada na 

fala de G3: 

 

“Eu acho fácil marcar a consulta porque tem um grupo e ela já manda marcada e o 

horário, tudo certinho”. (G3) 

 

De acordo com Amorim (2022), é essencial que seja de fácil acesso o local/suporte de 

marcação de consultas, isso impede que estas sejam adiadas. Esse fato pode afetar a 

identificação e o manejo de possíveis problemas, e, em alguns casos, tais obstáculos podem 

representar ameaça à continuidade da assistência. 

 

Categoria 2: cuidado recebido na UBS 

 

Tendo em vista que o cuidado oferecido pelo pré-natal é parte vital de uma gravidez 

saudável, e que um pré-natal inadequado pode gerar efeitos adversos ao feto e à mãe, ressalta-

se que a boa parte da literatura a respeito do tema foca nos aspectos estruturais da atenção. 

Sendo assim, a predileção pelo aspecto organizacional coloca as percepções subjetivas das 

gestantes sobre o atendimento em segundo plano (TOMASI; FACCHINI; DILELIO, 2017; 

GADELHA, 2020; ANDRADE, 2019). 

Para que a gestante se sinta segura é fundamental incluir no planejamento de cuidados 

à mulher elementos que considerem aspectos voltados não apenas às suas necessidades, mas 

também às suas expectativas, e que o profissional tenha um olhar sensível a tais demandas, de 

modo a não omitir nenhum elemento importante para ofertar o cuidado (GUERREIRO et al., 

2012). 

 

Subcategorias 

 

a) satisfação do cuidado 

 

Dar voz às gestantes permite que se expressem de modo direto e autêntico, indicando 

o que consideram pontos positivos no atendimento ― como o acolhimento, os 

esclarecimentos de questionamentos e o reforço de laços sociais para com as equipes de 

enfermagem; assim como os pontos negativos, como eventuais demoras para a consulta ou 
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salas de esperas inadequadas (RAMOS et al., 2018), por exemplo, enfatizando que a temática 

da observação do posicionamento dessas mulheres é merecedora de permanente evidência 

entre os estudos científicos da área de saúde.  

O exposto acima fica evidente na fala de G7: 

 

“Se você chegar para ser atendida e for uma ocorrência, que nem houve comigo, eu 

fui bem tratada, consegui fazer os exames, fui encaminhada para Maceió e negativos 

não tenho”. 

 

A percepção da gestante precisa ser contextualizada em uma nova realidade, visto que 

muitas mulheres não entendem a importância do adequado processo de PN, mesmo com a 

preconização do Ministério da Saúde. Dessa forma, se faz necessário instruí-las sobre o que é 

a atenção pré-natal, para o que são úteis as estratégias de educação em saúde (ANDRADE, 

2019). 

Outro aspecto significativo na dimensão da satisfação do cuidado é o uso da 

caderneta, pois os acompanhamentos da gestação e do bebê são apresentados como função da 

caderneta pelas gestantes. Algumas delas colocam que a caderneta/cartão da gestante é um 

documento importante, que serve para levar para a maternidade e tem sua importância na 

construção do conhecimento acerca dos assuntos inerentes ao PN, conforme fica evidenciado 

nas falas de G6 e G7, respectivamente: 

 

“Eu acho que serve para muita coisa, que é um documento que ela fala, que vai 

servir depois pra gente e que tem tudo ...”. 

 

“[...] Você lendo ele todos os dias, as páginas, ele ensina muita coisa sobre a 

gestação, coisa a qual você não sabia ... ensina bastante ...”. 

         

Na UBS analisada foi observado como ponto importante para subsidiar essas falas o 

fato de que a enfermeira prescreve páginas da caderneta da gestante durante as consultas para 

que elas possam ler e discutir na próxima consulta. A literatura científica que discute os 

efeitos positivos da caderneta da gestante demonstra como esse documento possui 

informações completas e de fácil acesso sobre a gestação. Nesse sentido, a caderneta é 

fundamental para registrar procedimentos e exames realizados, sendo, portanto, essencial no 

monitoramento da evolução da gestação. Tal instrumento é relevante para assegurar o bem-

estar materno-infantil e a tomada de decisões por parte dos profissionais de saúde durante a 

gravidez (GONZALES; CESAR, 2019). 
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a) importância do pré-natal 

 

No que se refere à importância do pré-natal em relação ao cuidado, fora elencado que 

os exames e consultas são essenciais nesse processo. Nesse contexto, a compreensão das 

informações fornecidas a respeito do pré-natal também é pertinente e precisa ser considerada 

(AMORIM, 2022). Das gestantes estudadas, 44,4% relataram ter dificuldade de compreender 

o que foi dito, tendo em vista a quantidade de informações passadas. 

 

“Compreender tudo de uma vez só não é fácil, porque a gente tem dificuldade 

também, tem muita coisa para compreender tudo” (G8). 

 

As demais conseguem entender e aplicar esses ensinamentos. Sobre esse aspecto 

relatamos ainda que o acompanhamento é considerado elemento primordial na assistência à 

gestante, a fim de prevenir e reduzir os riscos e a mortalidade materna e neonatal (BARBIERI 

et al., 2021). 

Outro aspecto da consulta de pré-natal envolve procedimentos para que o profissional 

possa se dedicar a ouvir demandas, dúvidas, medos e ansiedades da mulher (AMORIM, 

2022). A consulta de pré-natal permite interpretar e expressar a percepção da gestante sobre 

sua nova experiência com a maternidade, visto que a gravidez é um período de muitas 

mudanças, tanto psicológicas quanto biológicas (BARBIERI et al., 2022). 

 

“Sim. Tudo o que ela passa para mim eu vou fazendo né direitinho. Às vezes eu 

ainda faço algumas coisas errada que ela já falou que não é pra mim fazer esforço, tá 

me abaixando muito. Mas é o seguinte né, a gente tem que fazer as coisa da gente 

em casa, né?” (G9). 

 

Os serviços de saúde devem oferecer ações de educação em saúde durante o pré-natal 

e o profissional de saúde deve considerar o pré-natal como um período de preparação, tanto 

física quanto psicológica, para o parto e pós-parto (RIBEIRO et al., 2021). 

 

“Tem coisas que sim, mas tem coisas que não né, a gente acha exagero, mas sabendo 

que os cuidados que elas têm mesmo com a gente”. (G6). 

 

Cabe ao profissional de saúde criar um momento de aprendizado e a oportunidade de 

desenvolver a educação em saúde, tanto em grupos quanto no atendimento individualizado 

(BATISTA et al., 2022). 
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Categoria 3: o parto 

 

O fortalecimento mútuo dos saberes é imprescindível para o processo, visto que 

aspectos relacionados à falta de conhecimento sobre o processo de gravidez, por exemplo, 

atuam como obstáculos para o preparo do parto (LIVRAMENTO et al., 2019). No que se 

refere ao parto, tem-se como questões mais evidentes: o acompanhamento recebido durante o 

pré-natal, como elemento de segurança, um suporte informacional de preparação para o 

momento do parto em si; o medo da demora de parir; a percepção sobre parto normal e sobre 

a cesariana. Algumas gestantes demonstraram optar pela cesárea como forma de realizar a 

laqueadura tubária. 

 

“O meu parto eu queria que fosse Cesáreo, porque eu queria me operar desse. Aí, se 

eu conseguisse eu acharia bom, porque eu já tenho cinco com esse aí, aí complica 

mais as coisas”. (G8). 

 

De acordo com De Souza (2022), orientar as gestantes sobre seus direitos é uma 

maneira de garantir que elas possam evidenciar preferências e desejos. Diante desse cenário, o 

planejamento de como será o parto é, para De Souza (2022), uma garantia de que as gestantes 

serão tratadas de acordo com suas necessidades de maneira integral. 

 

Subcategoria 

 

a) expectativa do parto 

 

Os resultados apontam que, no geral, a expectativa é a de que ocorra tudo bem, que 

seja tranquilo, já que estão sendo bem acompanhadas na UBS. A clara preferência das 

mulheres por parto normal/vaginal e, ao mesmo tempo, a grande quantidade de relatos de 

inseguranças e medos referentes ao momento do parto podem indicar a necessidade de que a 

preparação para o parto se torne foco nos atendimentos e serviços oferecidos no pré-natal (DE 

SOUZA, 2022). A exemplo, temos as seguintes falas: 

 

“Espero que seja um parto normal, normal, um parto bom que meu bebê nasça bem 

saudável”. (G2). 
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Todavia, existem sentimentos e emoções contraditórios, como o medo de ser 

encaminhada para outros locais de atendimento ao parto e serem submetidas a situações de 

sofrimento: 

 

“No parto espero que isso seja tranquilo, porque o outro foi normal, foi de 37 

semanas eu tive em Maceió, o medo que tenho de ter aí da demora, de ficar sofrendo 

e não encaminhar logo e demorar.” (G5). 

 

A maioria delas deseja que seu parto seja normal. Na UBS estudada, gestantes com 

mais de 36 semanas gestacionais são convidadas, juntamente com o acompanhante de sua 

escolha, para uma visita à maternidade, algo que, segundo Pedrosa (2021), fortalece o vínculo 

com o serviço e reduz o medo do desconhecido, em especial nas primigestas. 

A preparação das mulheres ao longo da gestação para que tenham condições físicas, 

psicológicas e emocionais adequadas para esse momento é essencial (WACHTEL, 2022). O 

período da gestação é marcado por diversas mudanças, especialmente naquelas que estão a 

passar pela primeira experiência (PEDROSA, 2021). A partir do entendimento da 

complexidade do momento e da influência de uma gama de fatores internos e externos na 

situação de saúde da mãe e da criança, sabe-se da importância da assistência adequada durante 

todo o processo de gravidez até o parto (WACHTEL, 2022). 

Assim, o presente estudo demonstrou a importância do pré-natal e de um acolhimento 

multiprofissional para as gestantes, bem como para sua rede de apoio. Portanto, facilitar o 

acesso à informação sobre o pré-natal torna-se primordial para um bom desenvolvimento da 

gravidez, do parto e do nascimento. 

 

5.1.4 Conclusão 

 

Pode-se mencionar, diante dos relatos das gestantes que aceitaram participar da 

pesquisa, que o pré-natal foi reconhecido como um momento de acolhimento, por possibilitar 

o diálogo e permitir a livre expressão de dúvidas, de sentimentos e de experiências. Foi 

possível perceber que a empatia das gestantes com os profissionais da UBS interfere na forma 

como elas percebem a assistência recebida. Assim, o fornecimento de apoio e a escuta ativa 

realizada pelos funcionários da UBS é entendida como algo que qualifica o atendimento 

recebido. 

O estudo salientou ainda a necessidade de compreensão, por parte dos profissionais da 

área da saúde atuantes neste serviço, de um atendimento mais afetuoso na UBS. Outro aspecto 
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evidenciado diz respeito às informações que devem ser repassadas às gestantes como forma 

de qualificar a assistência em qualquer nível de atenção à saúde. 

O estudo possibilitou, em certa medida, avaliar o serviço e demonstrar aspectos que 

necessitam de reorganização e melhorias, além de explicitar itens sintonizados com as 

expectativas das gestantes. As demandas apresentadas exigem dos profissionais envolvidos a 

busca por referenciais éticos e humanísticos alinhados às expectativas e necessidades das 

gestantes. 
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RESUMO 

 

O plano de parto intenciona colocar a possibilidade de que a gestante se utilize de seus 
direitos, empoderando-se na tomada de decisões acerca de como pode ser o processo de parto. 
Diante do exposto, o objetivo deste Produto Educacional é a elaboração de um plano de parto 

que venha a ser um instrumento de apoio às gestantes na expressão de seus desejos pessoais e 
expectativas sobre o parto, de modo a atender suas necessidades particulares e muni-las de 

mais uma importante ferramenta a seu favor no combate às ocorrências de violência obstétrica 
e demais situações problemáticas inerentes. Diante da necessidade da realização do plano de 
parto nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), com este produto fomentamos a necessidade de 

contemplar os desejos e expectativas das gestantes em relação à vivência do parto. Este 
produto é de grande importância para as gestantes e para a conscientização de todos os 

envolvidos neste importante processo da vida. 
 
Palavras-chave: Plano de Parto. Pré-Natal. Gestantes. 
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5.2.1 Introdução 

 

O Produto Educacional (PE) se configura como o resultado de uma atividade de 

pesquisa. Assim, em sua produção, apresenta características, especificações e técnicas que 

permitem a interação com o público-alvo. Dentre as diferentes tipologias de produtos 

educacionais, de acordo com as categorias apresentadas pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), selecionamos o material didático 

como opção de PE em formato de folder. Elaboramos um plano de parto que possibilita a 

relação estabelecida entre a mulher grávida e os profissionais de saúde que lhe darão suporte 

ao longo de todo o processo do parto e nascimento, sobretudo nos aspectos sentimentais e 

comportamentais que tais gestantes consideram prioritários ― seja para elas mesmas ou para 

o bebê em plena formação, em um conjunto complexo de percepções (PICCININI et al., 

2012). 

O uso de um plano de parto é recomendado pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), pois este é um documento que aborda as preferências e desejos individuais de parto e 

nascimento por parte da gestante. Assim, é discutido com um profissional de saúde para 

facilitar os cuidados profissionais em saúde oferecidos à gestante. 

É sabido que expectativas distanciadas da realidade podem provocar forte insatisfação 

com a experiência do parto, e nesse sentido o plano também tem potencial amenizador, pois 

seu uso clínico se torna um instrumento positivo de influência da construção de desfechos 

favoráveis para os processos materno-fetais (MEDEIROS et al., 2019). Por esse motivo, 

convém divulgar e incentivar a apropriação desse recurso sempre que conveniente para as 

gestantes usuárias dos serviços de saúde. Nesse contexto, o papel do enfermeiro é 

fundamental para garantir assistência integral e de qualidade para a gestante, justamente na 

oferta de conhecimentos e orientações úteis para torná-las protagonistas cientes e 

participativas ao longo de todo processo (BRANCO et al., 2022). Busca-se, portanto, limar a 

passividade danosa de um comportamento materno sem informações nem esclarecimentos 

acerca de todos os acontecimentos biológicos, sociais e comportamentais inerentes ao 

fenômeno da gestação humana. 

Até agora, os estudos sobre planos de parto relataram resultados mistos, fortalecendo a 

necessidade de uma investigação mais atualizada e aprofundada sobre a situação dessa 

ferramenta, enfatizando sua capacidade e suas potenciais utilidades. Alguns relatam que as 

mulheres com plano de parto têm uma experiência melhorada e estão mais satisfeitas, 

possivelmente correlacionando-se com o número de solicitações atendidas de plano de parto. 
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O objetivo maior de qualquer atividade para todas as equipes de saúde deve ser o 

benefício de seus usuários, especialmente quando se trata de pessoas em vulnerabilidade 

social e exclusivamente dependentes dos sistemas públicos para serem atendidas e 

acompanhadas em todas as suas demandas de saúde. Algo que torna toda a situação ainda 

mais complexa por incluir determinantes sociais e até epidemiológicos (MACHADO; LIMA; 

BAPTISTA, 2011). É nesse sentido que produtos e ferramentas auxiliadoras, como o plano de 

parto, devem ter sua aplicação cada vez mais incentivada e estimulada sempre que possível e 

pertinente. 

As mulheres possuem um destaque peculiar em seus atendimentos, especialmente 

quando na condição de gestante, visto que nesse período de suas vidas complexos 

acontecimentos biológicos e metabólicos são intensificados, além do fato de passarem por 

muitos episódios reflexivos, pensamentos, sentimentos e planejamentos pessoais e coletivos 

sobre suas futuras vidas e responsabilidades, bem como nas expressões de sua própria 

sexualidade e na do casal (FIAMONCINI; DOS REIS, 2018). É também nesse período que a 

possibilidade de episódios de ansiedade e depressão pode adquirir maior intensidade, 

especialmente se existirem fatores que funcionem como gatilhos para tais situações. Isso 

mostra que os apoios familiar e profissional são fundamentais para amparar essas mulheres e 

garantir uma gestação segura tanto para ela quanto para o bebê (MARQUES; SOUZA; 

VERÍSSIMO, 2019). 

Nesse contexto, mulheres com plano de parto sentem-se mais seguras durante o 

trabalho de parto, têm mais partos vaginais e um processo de parto mais fisiológico, que 

seriam por elas considerados mais naturais e seguros. Outros estudos não encontraram 

melhora na experiência de parto em mulheres com plano de parto ou constataram que as 

mulheres com plano de parto estão menos satisfeitas. Ainda assim, é possível afirmar que a 

construção do plano possui o potencial de redução dos medos, anseios e dúvidas das 

gestantes, além de permitir sua participação ativa no parto e na eventual identificação de 

violência obstétrica (DE OLIVEIRA; DE REZENDE, [s.d.]). É importante salientar que 

mesmo o plano de parto se mostrando uma potente ferramenta de empoderamento no combate 

aos casos de violência obstétrica, há ainda uma notável resistência em sua utilização e no seu 

aproveitamento nos sistemas de saúde (MORAES; YOSHIOKA; BONINI, 2020), tornando 

necessárias medidas que resolvam definitivamente a questão.   

Embora os planos de parto tenham sido estudados em muitos países e sejam 

recomendados pela OMS, seu uso real no Brasil está entre as técnicas que devem ser 

estimuladas durante a gestação (MEDEIROS et al. 2019). Ademais, a prevenção e o 
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enfrentamento da violência obstétrica devem estar entre as prioridades das gestões 

municipais, independente dos níveis da rede de atenção básica, com respeito à integridade, à 

autonomia e às singularidades das pessoas gestantes (FERREIRA, 2022). Sob o olhar dos 

próprios obstetras há uma subjetividade significativa, no que se refere às ocorrências de 

episódios de violência obstétrica, de modo que, em muitos casos, eles mesmos se consideram 

vítimas. Isso demonstra o fato de que a relação humana que se estabelece entre a gestante e o 

profissional médico na ocorrência do parto é entrelaçada por complexos sentimentos, 

emoções e julgamentos (SENS; STAMM, 2019). 

 

5.2.2 Objetivo 

 

Elaborar um plano de parto como instrumento de apoio e empoderamento às gestantes 

para que elas possam expressar desejos pessoais e expectativas sobre seu parto de modo a 

atender suas necessidades particulares. 

 

5.2.3 Método 

  

Inicialmente realizou-se uma pesquisa bibliográfica para conhecer as perspectivas 

teóricas sobre aspectos positivos dos planos de parto. A partir desse mapeamento foi possível 

estabelecer subsídios para a escolha do referencial que norteia a elaboração do folder. 

Posteriormente, buscou-se na web vários planos de parto, que foram analisados e 

contrastados com as atuais políticas de saúde sobre a questão, visando verificar a consistência 

e viabilidade de sua aplicação, tomando como referência a realidade local. A partir desse 

levantamento pudemos observar questões mais recorrentes e mais importantes, que puderam 

ser levadas em consideração no momento da elaboração do PE. 

Cabe mencionar que a própria experiência e as vivências com gestantes no decorrer da 

pesquisa permitiram ainda complementar informações mais específicas para a elaboração do 

PE, também com base nas demandas expostas nas entrevistas. Assim, a adequação dos 

conhecimentos acadêmicos amparados pelos diversos estudos publicados na literatura acerca 

dessa temática é aplicada de maneira direcionada para a realidade observada ao longo do PE, 

favorecendo a comunidade e tornando viáveis eventuais replicações em outras realidades, 

desde que com os devidos ajustes locais.  

A última fase foi a confecção da cartilha, elaborada e diagramada no software de 

design Adobe Illustrator, da Adobe Inc. As ilustrações foram selecionadas no site Freepik, um 
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banco virtual de imagens, possibilitando a construção de um layout lúdico e acessível para as 

gestantes que obtiverem acesso ao PE. O produto técnico pode ser visualizado abaixo. 

 

FIGURA 1 – Plano de parto 

 

 
 Fonte: elaborado pela autora (2022). 
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FIGURA 2 – Plano de parto (continuação) 

 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

5.2.4 Resultados esperados 

 

Esperamos que a construção do plano de parto permita fortalecer ainda mais o vínculo 

entre gestante e equipe de Atenção Básica, no que se refere à certeza de suas escolhas, 

possibilitando mais tranquilidade emocional e empoderamento para a gestante e a garantia de 

uma assistência integral e de qualidade. Além disso, estimamos que a rotina das equipes de 

ESF poderá incorporar, cada vez mais, a utilização dos planos de parto como parte essencial 

de suas rotinas direcionadas às atividades com as gestantes durante o acompanhamento pré-

natal. Desse modo, tais profissionais também poderão ser sujeitos ativos e participantes de 

ações de educação permanente das equipes da Atenção Primária à Saúde, contribuindo 

continuamente com as melhorias nas ações de saúde pública e efetivando concretamente 

ações humanizadas, respeitosas e inclusivas (EVANGELISTA, 2019). Atitudes que podem 

ser multiplicadas para diferentes localidades e realidades, favorecendo um número 
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significativo de mulheres gestantes usuárias dos serviços de saúde e também de profissionais 

realizadores e prestadores de tais serviços. 

Almejamos que o plano de parto seja um instrumento efetivo na declaração das 

intenções das gestantes sobre o atendimento que espera, para si e para seu bebê, durante o 

processo de nascimento. Assim, esse instrumento denotará procedimentos médicos e 

intervenções aos quais as mães aceitam ser submetidas, bem como refletirá suas expectativas 

sobre como querem ser tratadas. Além disso, o plano de parto retrata o empoderamento 

feminino, transformando-as em protagonistas do próprio parto. 

 

5.2.5 Considerações finais 

 

O plano de parto se configura como um mecanismo através do qual a gestante declara 

o atendimento esperado para si e, por conseguinte, para seu bebê durante o processo de parto. 

Ele permite que as mulheres se empoderem e transformem-se em protagonistas de seu parto 

humanizado. Assim, o plano é viável para assistência pré-natal, não só em relação às 

atividades do profissional, mas também para a segurança da gestante no momento do parto, a 

fim de torná-lo um acontecimento marcante, repleto de lembranças inesquecíveis e 

extremamente positivas para a mulher e sua família. Nesse sentido, incluir tal recurso na 

rotina de consultas PN promoverá um incremento concreto de qualidade no atendimento a 

partir de uma concepção de cuidado com a paciente para além de sua condição de gestante. 

Alcançar uma mudança na percepção das gestantes sobre as complexas transformações 

em seus corpos e sobre suas novas experiências e responsabilidades, devidamente 

compartilhadas com seus parceiros e familiares, é algo tangível com o acompanhamento 

atencioso das equipes de saúde, que poderão adequar os recursos dos quais dispõem conforme 

as distintas realidades de cada localidade e de seus habitantes. É essa a maior intervenção que 

um produto técnico pode oferecer ao usuário receptor dos cuidados e à equipe provedora de 

tais serviços. 

É importante ressaltar que, muito embora essa ferramenta seja tão promissora em suas 

diversas serventias, ela ainda possui pouca evidência e utilização quando comparada com sua 

importância e simplicidade de aplicação. E é por isso que estudos que a contemplam como 

elemento principal devem ser estimulados, com o objetivo de fomentar interesse de 

investigação e implementação, atraindo cada vez mais a atenção acadêmica e o interesse de 

profissionais atuantes na Atenção Primária à Saúde (APS), favorecendo o desenvolvimento de 
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mais pesquisas sobre o plano de parto, tendo em vista o reduzido quantitativo desse conteúdo 

específico disponíveis na literatura. 
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6 CONCLUSÃO DO TCM 

 

A atenção pré-natal possui um componente de educação em saúde que precisa ser 

fortalecido e qualificado em sua operacionalização, visto que o foco está mais direcionado aos 

problemas, nas formas de evitá-los, e que tais orientações, muitas vezes, só ocorrem mediante 

os questionamentos de gestantes. 

O PN para as gestantes acontece na relação profissional-usuária. Este é um processo 

que tem como norte o alcance da qualidade dos cuidados em saúde para a mãe e o feto, 

assistência que é feita através do diálogo e do compartilhamento de informações. A percepção 

é mais satisfatória, no que concerne ao acolhimento, respeito e compromisso dos profissionais 

médicos e enfermeiros, quando compreende as orientações compartilhadas durante as 

consultas. 

O fortalecimento mútuo dos saberes é imprescindível para o processo, visto que 

aspectos relacionados ao desconhecimento sobre o processo de gravidez atuam como 

obstáculos, por exemplo, para o preparo do parto. Logo, a assistência PN deve ser ampla a 

ponto de abranger o acolhimento e reconhecimento das necessidades da gestante e não restrita 

à realização de consultas e solicitação de exames. 

O acompanhamento pré-natal, por meio de ações preventivas, busca assegurar o 

desenvolvimento saudável da gestação e possibilitar o nascimento de um bebê saudável, com 

preservação de sua própria saúde, bem como a de sua mãe. Os achados da pesquisa têm 

concordado com outros estudos que abordaram a mesma perspectiva, principalmente no que 

se refere ao atendimento durante as consultas de pré-natal. Em sua maioria, as entrevistadas 

comentam que receberam uma boa assistência dos profissionais envolvidos. Ainda em relação 

à qualidade da assistência, verificou-se que algumas delas expressaram insatisfação com o 

pré-natal, em relação ao cuidado médico oferecido na unidade básica, pela baixa quantidade 

de consultas realizadas. 

Nesse sentido, adquire relevância o proposto no produto técnico apresentado, 

auxiliando na configuração de instrumento para o planejamento de todo o atendimento 

envolvido no parto e no pós-parto, de modo a considerar as necessidades e os interesses de 

cada gestante atendida. Constitui ainda uma estratégia de empoderamento e participação mais 

horizontal da mulher nos processos de cuidado postos pela condição de parturiente, além de 

reforçar o caráter humanizado necessário nesse processo. Isso porque a aproximação das 

necessidades mais específicas da grávida, garantindo as condições necessárias para tornar a 

experiência do parto mais leve e sadia, é de suma relevância. Assim, incluir tal recurso na 
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rotina de consultas PN promoverá um incremento concreto de qualidade no atendimento a 

partir de uma concepção de cuidado com a paciente para além de sua condição de gestante. 

Desse modo, melhorias são necessárias nas ações de educação em saúde, nas 

orientações e na divulgação de informações nos encontros entre gestantes e profissionais de 

saúde, pois um dos fatores que influenciam as gestantes para a não adesão ao pré-natal é o 

acolhimento realizado de forma inadequada, daí a importância de estudar a percepção que as 

gestantes possuem sobre o pré-natal.  
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APÊNDICE A – Roteiro de entrevista individual para gestante participante da pesquisa 

 

PERCEPÇÃO DE GESTANTES SOBRE O CUIDADO DURANTE O PERÍODO DE 

PRÉ-NATAL EM UMA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
CAAE: 53063121.1.0000.5013 

 
Este trabalho tem como objetivo conhecer o modo como as gestantes percebem a produção do 

cuidado durante o período de pré-natal. Dessa forma, será possível contribuir com melhorias 
no atendimento dessas mulheres. A pesquisadora visará minimizar os riscos da pesquisa, que 
são: o desconforto ou custo do tempo para responder, além do risco da quebra de sigilo dos 

dados. Dentre os benefícios destaca-se o subsídio concreto para auxiliar na melhoria da 
assistência prestada no PN, bem como o auxílio na reorganização dos processos de trabalhos 

relacionados a essa assistência. 

A – Caracterização das gestantes 
Data da Entrevista: ________________ 

Data de nascimento / Idade: _________ 
Raça/cor autorreferida: _____________ 

Profissão: _______________________ 
Grau de instrução: ________________ 
Estado civil: _____________________ 

Renda familiar: ____________________ 
  

A gestação foi planejada: ______________ 
  
GPA/Idade gestacional:______/_______ 

Quantidade de consultas Pré-Natal realizadas até o momento:_______.  
(   ) Não desejo responder. 

B- Entrevista com gestantes 
1- O que você acha deste postinho que você é atendida e comente o porquê? 
2- O que você acha do tratamento que você recebe quando chega aqui no postinho? 

3- Quando você precisa marcar a consulta de pré-natal, você acha fácil ou difícil? Por quê? 
4- Você pode me falar sobre o que os profissionais lhe falaram, ou lhe ensinaram durante o 

Pré-natal? E o que eles disseram, serviram para você em quê? Pode dar exemplo? 
5- O que você acha mais importante ser feito no Pré-natal? 
6- Você acha que a caderneta/cartão da gestante serve para quê? 

7- Em relação aos atendimentos você consegue compreender tudo o que lhe foi orientado? 
8- Qual é o seu grau de satisfação em relação à atenção ao Pré-natal oferecida por este 

postinho de 0 a 10? Pontos positivos e negativos? E por quê? (0- menos satisfeita; 10- muito 
satisfeita) 
9- O que você espera ou pensa em relação ao seu parto? 

10- Deseja dizer alguma coisa que não foi falado nessa conversa?  
(   ) Não desejo responder. Quais perguntas? _________________ 
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APÊNDICE B – Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

Você está sendo convidado (a) a participar do projeto de pesquisa PERCEPÇÃO DE 

GESTANTES SOBRE O CUIDADO DURANTE O PERÍODO DE PRÉ-NATAL EM UMA 

ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA da pesquisadora MARA GABRIELA B. DE L. 

FERREIRA. A seguir, as informações do projeto de pesquisa com relação a sua participação 

neste projeto: 

1. O estudo tem como objetivo conhecer o modo como as gestantes percebem a produção do 

cuidado durante o período de pré-natal em uma Estratégia Saúde da Família de Atalaia - AL. 

2. A relevância deste estudo é a de entender a importância do pré-natal, a partir da perspectiva 

das gestantes, essencial para pensar não só a organização do serviço oferecido a elas, mas 

permite apreender o significado desse cuidado. 

3. Os objetivos secundários são os seguintes: Identificar o acesso das gestantes em uma 

Estratégia de Saúde da Família de Atalaia-AL, Brasil, bem como investigar as dimensões do 

cuidado pré-natal em uma Estratégia de Saúde da Família de Atalaia-AL, Brasil e analisar a 

percepção das gestantes sobre o cuidado pré-natal oferecido por uma Estratégia de Saúde da 

Família de Atalaia-AL, Brasil 

4. A coleta de dados começará em Fevereiro de 2022 e terminará em Abril de 2022. 

5. O estudo será feito da seguinte maneira: pesquisa qualitativa e descritiva, utilizando 

entrevista aberta com as gestantes para a coleta de dados. 

6. A sua participação será nas seguintes etapas: na coleta de dados com as gestantes da 

unidade de saúde por meio de uma entrevista aberta, com previsão de duração média entre 50 

e 60 minutos em uma das salas da ESF Branca-II, sendo essa entrevista gravada 

eletronicamente. Durante a entrevista serão adotados todos os protocolos de prevenção da 

COVID-19, tais como distanciamento social, salas arejadas, uso de máscaras e higienização 

com álcool em gel. 

7. Dentre os riscos, pode-se destacar: a) sensações desconfortantes durante a aplicação da 

pesquisa; b) possibilidade de quebra de sigilo por algum erro do pesquisador; c) risco de 

desistência do participante em contribuir com a pesquisa; d) ocupação do tempo dos 

participantes para além do acordado; e) riscos de caráter ocupacional, ergonomia, etc.; f) 

riscos relacionados a divulgação de dados confidenciais pelo acesso às cadernetas das 

gestantes. “Estes riscos poderão ser minimizados da seguinte forma, para reduzir possíveis 

desconfortos, estar atenta aos sinais verbais e não verbais de desconforto, garantir local 

reservado e liberdade para se desejar não responder questões constrangedoras, será garantido 

o acesso aos resultados coletivos. Como forma de minimizar os riscos pretende-se: 1) Limitar 

o acesso aos prontuários apenas pelo tempo, quantidade e qualidade das informações 

específicas para a pesquisa; 2) Garantir a não violação e a integridade da caderneta da 

gestante (danos físicos, cópias, rasuras); 3) Assegurar a confidencialidade e a privacidade, a 

proteção da imagem e a não estigmatização; 4) Garantir a não utilização das informações em 

prejuízo das pessoas e/ou das comunidades”. 

8. Destacam-se como benefícios do projeto: 1) Fornecer subsídio para melhoria da assistência 

prestada no processo de PN, através do fortalecimento de vínculos e de ações de PN; 2) 
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Auxiliar na reorganização dos processos de trabalho e dos serviços relacionados à assistência 

PN. 

9. Você poderá contar com a seguinte assistência: assistência do Centro de Atenção 

Psicossocial (Caps) de Atalaia, Alagoas, durante toda a realização da pesquisa e até três meses 

após o térmico dela. Além disso, você poderá ser indenizada por qualquer eventual dano que 

venha a sofrer com sua participação na Pesquisa. 

10. Você será informado(a), no período de publicação dos resultados, por meio de telefone ou 

visita domiciliar, do resultado final do projeto. Os resultados estarão também disponíveis na 

Unidade Básica de Saúde Branca II, em Atalaia, Alagoas. Além disso, sempre que desejar, 

serão fornecidos esclarecimentos sobre cada uma das etapas do estudo. 

11. A qualquer momento, você poderia expressar seus receios ou dúvidas, a fim de serem 

esclarecidas, sem qualquer tipo de imposição ou constrangimento. Além disso, você poderá 

recusar a continuar participando do estudo e, também, poderá retirar seu consentimento, sem 

que isso lhe traga qualquer penalidade ou prejuízo. 

12. As informações conseguidas através da sua participação não permitirão a identificação da 

sua pessoa, exceto para a equipe de pesquisa, e que a divulgação das mencionadas 

informações só será feita entre os profissionais estudiosos do assunto após a sua autorização. 

Dessa forma, sua participação não causará nenhum prejuízo ou invasão indevida pelo poder 

público estadual, bem como não sofrerá nenhuma reprovação social a partir dos resultados da 

pesquisa. 

13. Você receberá uma via do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinado por 

todos. 

14. Os resultados da pesquisa serão divulgados através da publicação de artigos científicos em 

periódicos que tratem da temática, apresentações em congresso, apresentação no Conselho 

local e Conselho Municipal de Saúde, além da divulgação nas redes sociais da secretaria 

municipal de saúde de Atalaia, Alagoas. Os participantes da pesquisa serão avisados por meio 

de contato telefônico ou durante visitas domiciliares sobre a disponibilidade de acesso aos 

resultados do trabalho na Unidade Básica de Saúde Branca II, em Atalaia, Alagoas.  

15. Você poderá ser indenizada por qualquer eventual dano que venha a sofrer com sua 

participação na Pesquisa. 

  

Eu ................................................................................................................................, tendo 

compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre a minha participação no 

mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, das minhas responsabilidades, dos 

riscos e dos benefícios que a minha participação implica, concordo em dele participar e para 

isso eu DOU O MEU CONSENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO 

FORÇADO OU OBRIGADO. 
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Endereço da equipe da pesquisa: 

Instituição: Universidade Federal de Alagoas 

Unidade/órgão: Faculdade de Medicina (FAMED) 

Endereço: Campus A.C. Simões, S/N. KM97, BR 104. Tabuleiro do Martins. 

Cidade/CEP: 57072-900 

Telefone: (82) 3214-1140 / 1141 

  

Contato de urgência: Sr(a). MARA GABRIELA B. DE L. FERREIRA 

Endereço: R. Dr. Aristeu Arruda, n° 560. 

Cidade/CEP: Palmeira dos Índios / 57602-000 

Telefone: (82) 99940-3391 

E-mail: mara_gabriela_@hotmail.com 

  

ATENÇÃO: O Comitê de Ética da Ufal analisou e aprovou este projeto de pesquisa. Para 

obter mais informações a respeito deste projeto de pesquisa, informar ocorrências irregulares 

ou danosas durante a sua participação no estudo, dirija-se ao: 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Alagoas 

Prédio do Centro de Interesse Comunitário (CIC), térreo, Campus A. C. Simões, Cidade 

Universitária 

Telefone: 3214-1041 – Horário de Atendimento: das 8:00 às 12:00hs. 

E-mail: comitedeeticaufal@gmail.com 

  

Atalaia, ____de ___________de ______. 

  

Assinatura ou impressão 

datiloscópica d(o,a) voluntári(o,a) 

ou responsável legal e rubricar as 

demais folhas 

 Nome e Assinatura do Pesquisador pelo estudo 

(Rubricar as demais páginas) 
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APÊNDICE C – Carta de anuência 
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ANEXO A – Normas de submissão da Revista de APS 

 

 

Diretrizes para Autores 

ATENÇÃO: se algum modelo não "abrir" (isso tem acontecido no navegador Google Chrome), clique com 

o botão direito do mouse sobre o nome do modelo e selecione "Abrir link em uma nova guia". 

O download do arquivo será mostrado no canto inferior esquerdo da janela do navegador. Se preferir, tente 
com outro navegador. 

INSTRUÇÕES PARA COLABORADORES 

A Revista de APS – Atenção Primária à Saúde – (on-line) é uma publicação científica trimestral do Núcleo 

de Assessoria, Treinamento e Estudos em Saúde (NATES), da Universidade Federal de Juiz de Fora 

(UFJF), em parceria com a Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade e com a Rede de 

Educação Popular em Saúde. Tem por finalidades: sensibilizar profissionais e autoridades da área de saúde 

em APS; estimular e divulgar temas e pesquisas em APS; possibilitar o intercâmbio entre academia, serviço 

e movimentos sociais organizados; promover a divulgação da abordagem interdisciplinar e servir como 

veículo de educação continuada e permanente no campo da Saúde Coletiva, tendo como eixo temático a 

APS. 

1. A revista está estruturada nas seguintes seções: Artigos Originais, Artigos de Revisão, Artigos de 

Atualização, Relato de Casos e Experiências, Entrevista, Tribuna, Atualização 
Bibliográfica, Serviços e Notícias. 

A seção “Artigos Originais” é composta por artigos resultantes de pesquisa científica, apresentando dados 

originais de descobertas com relação a aspectos experimentais ou observacionais, voltados para 

investigações qualitativas ou quantitativas em áreas de interesse da APS. “Artigos originais” são trabalhos 

que desenvolvem críticas e criação sobre a ciência, tecnologia e arte das ciências da saúde, que contribuam 

para a evolução do conhecimento humano sobre o homem e a natureza e sua inserção social e cultural. 

(Devem ter até 25 páginas com o texto na seguinte estrutura: Introdução; Metodologia ou Casuística e 
métodos, Resultados, Discussão e Conclusão). 

A seção “Artigos de Revisão” é composta por artigos nas áreas de “Gerência, Clínica e Educação em 

Saúde”. Os “artigos de revisão” são trabalhos que apresentam sínteses atualizadas do conhecimento 

disponível sobre matérias das ciências da saúde, buscando esclarecer, organizar, normatizar e simplificar 

abordagens dos vários problemas que afetam o conhecimento humano sobre o homem e a natureza e sua 

inserção social e cultural. Têm por objetivo resumir, analisar, avaliar ou sintetizar trabalhos de investigação 

já publicados em revistas científicas. (Devem ter até 20 páginas com texto estruturado em Introdução, 
Desenvolvimento e Conclusão). 

A seção de “Artigos de Atualização” é composta por artigos que relatam informações atuais ou novas 

técnicas das áreas cobertas pela publicação. (Devem ter até 15 páginas com texto estruturado em 
Introdução, Desenvolvimento e Conclusão). 

A seção de “Relato de Casos e Experiência” é composta por artigos que relatam casos ou 

experiências, explorando um método ou problema através do exemplo. Os relatos de casos apresentam as 

características do indivíduo estudado, com indicação de sexo e idade, podendo ser relativos a humanos ou a 

animais, ressaltando sua importância na atuação prática e mostrando caminhos, condutas e comportamentos 

para sua solução. (Devem ter até 8 páginas com a seguinte estrutura: Introdução, Desenvolvimento e 

Conclusão). ATENÇÃO: antes de submeter um artigo como "Relato de Casos e Experiência", leia a Carta 

Circular n° 166/2018-CONEP/SECNS/MS, que traz "Esclarecimentos acerca da tramitação dos 
estudos do tipo 'relato de caso' no Sistema CEP/Conep para a área biomédica" . 

http://www.utfpr.edu.br/comissoes/permanentes/comite-de-etica-em-pesquisa/CartaCircular1662018Tramitaodosestudosdotiporelatodecaso.pdf
http://www.utfpr.edu.br/comissoes/permanentes/comite-de-etica-em-pesquisa/CartaCircular1662018Tramitaodosestudosdotiporelatodecaso.pdf
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As demais seções são de responsabilidade dos Editores para definição do tema e 

convidados: Entrevista - envolvendo atores da APS; Tribuna – debate sobre tema polêmico na APS, com 

opinião de especialistas (2 páginas); Atualização bibliográfica – composta de lançamentos de publicações, 

resenhas (1 página) e resumos de dissertações ou teses (2 páginas) de interesse na APS; Serviços-

 informações sobre eventos e endereços úteis; Notícias –informações sobre eventos ocorridos, portarias 
ministeriais, relatórios de grupos de trabalho e leis de interesse na APS. 

2. A submissão dos trabalhos é realizada on-line no 

endereço: https://periodicos.ufjf.br/index.php/aps/index. O(s) autor(es) deve(m) se cadastrar usando e-

mail válido, e devem responder de forma ágil às mensagens eletrônicas recebidas, podendo, assim, 

acompanhar o processo de avaliação. Os artigos devem ser elaborados utilizando-se o programa “Word for 

Windows”, versão 6.0 ou superior, em formato doc ou rtf, fonte “Arial” tamanho 12, espaço entre linhas 

um e meio, com o limite de páginas descrito entre parênteses em cada seção acima citada (baixe aqui o 

modelo para elaboração de artigos para submissão). Devem vir acompanhados de uma Carta de 

apresentação de artigo para submissão (anexada como documento suplementar) contendo nome dos 

autores, endereços de e-mail e, no caso do autor principal para correspondência,  endereço 

postal  e telefone. Nesta carta, deverá ser explicitada a submissão exclusiva do manuscrito à Revista de 

APS, bem como uma declaração formal da contribuição de cada autor.  Segundo o critério de autoria do 

International Committee of Medical Journal Editors, a contribuição dos autores deve contemplar, pelo 

menos, uma das seguintes condições: (1) contribui substancialmente para a concepção e planejamento, ou 

análise e interpretação dos dados; (2) contribui significativamente na elaboração do rascunho ou na revisão 
crítica do conteúdo; e (3) participa da aprovação da versão final do manuscrito.  

ATENÇÃO: do trabalho que envolver pesquisa com seres humanos , será exigido que tenha 

obtido parecer favorável de um Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos, devendo o artigo 

conter a referência a esse consentimento, sem que seja citado, no corpo do artigo, nem os números do 

parecer e do CAE nem qual CEP o emitiu. A cópia do parecer do CEP deverá ser enviada como arquivo 
suplementar no ato da submissão. 

3. Os trabalhos devem obedecer à seguinte sequência de apresentação: 

a) Título em português e inglês; deve ser conciso e explicativo, representando o conteúdo do trabalho. 

Não deve conter abreviaturas 

b) A identificação dos autores, filiação institucional e contato devem ser digitadas no sistema. Todos os 

autores que constarem na Carta de Apresentação deverão ser incluídos durante a submissão do 

artigo. O manuscrito (documento original) dever ser submetido sem autoria . 

c) Resumo do trabalho em português, em que fiquem claros: a síntese dos propósitos, os métodos 

empregados e as principais conclusões do trabalho. 

d) Palavras-chave em português – mínimo de três (3) e máximo de cinco (5) palavras-chave, ou 

descritores do conteúdo do trabalho, apresentadas em português de acordo com o DeCS –

 Descritores em Ciências da Saúde da BIREME- Centro Latino Americano e do Caribe de Informação 

em Ciências da Saúde – URL:< https://decs.bvsalud.org/ 

e) Abstract – versão do resumo em inglês. 

f) Keywords – palavras-chave em inglês, de acordo com DeCS. 

g) O texto do artigo propriamente dito, de acordo com a estrutura recomendada para cada tipo de artigo, 

citados no item 1. 

https://periodicos.ufjf.br/index.php/aps/index
https://www2.ufjf.br/ppgsaudecoletiva/wp-content/uploads/sites/143/2022/07/Revista-de-APS-Modelo-manuscrito-autores-v2022-2.docx
https://www2.ufjf.br/ppgsaudecoletiva/wp-content/uploads/sites/143/2022/07/Revista-de-APS-Modelo-manuscrito-autores-v2022-2.docx
https://www2.ufjf.br/ppgsaudecoletiva/wp-content/uploads/sites/143/2021/08/Revista-de-APS-Carta-de-Apresenta%C3%A7%C3%A3o-v4.docx
https://www2.ufjf.br/ppgsaudecoletiva/wp-content/uploads/sites/143/2021/08/Revista-de-APS-Carta-de-Apresenta%C3%A7%C3%A3o-v4.docx
https://decs.bvsalud.org/
https://decs.bvsalud.org/
https://decs.bvsalud.org/
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h) Figuras (gráficos, desenhos, tabelas) devem ser enviadas no corpo do texto, no local exato de inserção 

definido pelos autores dos autores. ATENÇÃO: não deixe de observar as regras para formatação 

de tabelas, quadros, figuras e gráficos que constam no modelo! 

i) Referências – devem estar em conformidade com os “Requisitos Uniformes para Originais submetidos 

a Periódicos Biomédicos” conhecido como Estilo de Vancouver, elaborado pelo Comitê 

Internacional de Editores de Revistas Médicas – ICMJE, disponível em: <http://www.icmje.org>, 

<http://www.ncbi.nlm.nih.gov/bookshelf/br.fcgi?book=citmed> (inglês) e <http://ri.uepg.br/riuepg/bit

stream/handle/123456789/943/LIVRO_ManualdeNormalizaçãoEstiloVancouver.pdf?sequence=1> (p
ortuguês). 

*Para o conhecer o padrão em português adotado pela Revista de APS, favor consultar o seguinte 

manual: 

 

Oliveira AM, Novais ES, Silva I, Ferro JM, Santos MLFB, compiladoras. Manual de normalização 

estilo Vancouver para a área de saúde [internet]. Ponta Grossa: As compiladoras; 2016. Disponível 
em: 

http://ri.uepg.br/riuepg/bitstream/handle/123456789/943/LIVRO_ManualdeNormalizaçãoEstiloVancouv
er.pdf?sequence=1 

1. Com exceção de citações em língua estrangeira, não são aceitas notas de rodapé. Seus conteúdos 

devem ser inseridos no corpo do artigo. IMPORTANTE: se o texto submetido está em português, 

citações em língua estrangeira precisam ser traduzidas. O original fica em nota de rodapé. No 
texto, SEMPRE deve constar a citação em português. 

2. Citações no texto – as citações de autores e textos no corpo do manuscrito devem ser numéricas, 

de acordo com ordem de citação, utilizando o estilo “Vancouver” ou “Requisitos Uniformes para 
Originais submetidos a Periódicos Biomédicos”. 

          Regras para entrada de autores – ver em: 

<http://www.ncbi.nlm.nih.gov/bookshelf/br.fcgi?book=citmed&part=A32352>.  

  4. Os artigos são de total e exclusiva responsabilidade dos autores. 

5. A revista aceita trabalhos em português, espanhol e inglês. 

6. Há necessidade de os autores explicitarem eventuais conflitos de interesses que possam interferir nos 
resultados (em documento suplementar). 

7. Em trabalhos que envolvam financiamentos, estes devem ser citados no final do artigo antes das 

referências. 

8. Tramitação das submissões – os artigos recebidos são protocolados pelo OJS (Open Journal systems), 

ficando na fila de submissões com o status "Submissão". A Secretaria faz uma análise preliminar da 

submissão (primeira etapa de pré-avaliação), verificando se todas as diretrizes foram cumpridas. Em 

caso afirmativo, a submissão é enviada ao Conselho Editorial, que avaliará a adesão do artigo ao escopo 

da revista, entre outros aspectos (segunda etapa de pré-avaliação). Tendo a submissão passado pelas 

etapas iniciais, a editora-executiva faz a triagem, insere-se como editora e faz a solicitação de avaliação a 

dois avaliadores entre os editores associados e o Conselho Editorial, em conformidade com as áreas de 

atuação, a especialização dos membros e o assunto tratado no artigo. Todos os artigos são submetidos à 

avaliação de, no mínimo, dois pareceristas, em um processo duplo-cego. Os pareceristas os analisam em 

relação aos seguintes aspectos: adequação do título ao conteúdo; estrutura da publicação; clareza e 

pertinência dos objetivos; metodologia; clareza das informações; citações e referências adequadas às 

https://www2.ufjf.br/ppgsaudecoletiva/wp-content/uploads/sites/143/2022/07/Revista-de-APS-Modelo-manuscrito-autores-v2022-2.docx
http://www.icmje.org/
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/bookshelf/br.fcgi?book=citmed
http://ri.uepg.br/riuepg/bitstream/handle/123456789/943/LIVRO_ManualdeNormaliza%C3%A7%C3%A3oEstiloVancouver.pdf?sequence=1
http://ri.uepg.br/riuepg/bitstream/handle/123456789/943/LIVRO_ManualdeNormaliza%C3%A7%C3%A3oEstiloVancouver.pdf?sequence=1
http://ri.uepg.br/riuepg/bitstream/handle/123456789/943/LIVRO_ManualdeNormaliza%C3%A7%C3%A3oEstiloVancouver.pdf?sequence=1
http://ri.uepg.br/riuepg/bitstream/handle/123456789/943/LIVRO_ManualdeNormaliza%C3%A7%C3%A3oEstiloVancouver.pdf?sequence=1
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/bookshelf/br.fcgi?book=citmed&part=A32352
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normas técnicas adotadas pela revista e pertinência em relação à linha editorial da revista. Os avaliadores 

emitem seus pareceres no sistema, aceitando, recusando ou recomendando correções e/ou adequações 

necessárias. Nesses dois últimos casos, os artigos são devolvidos ao(s) autor(es) para ajustes e reenvio; e 

aos pareceristas para novas avaliações. Em caso de recomendação de reformulação do artigo, o(s) autor(es) 

deverão fazer as modificações e enviar, junto ao artigo reformulado, uma carta ao parecerista informando, 

ponto por ponto, as modificações feitas (essa deverá ser anexada em documento suplementar no sistema). O 

resultado da avaliação é comunicado ao(s) autor(es) e os artigos aprovados ficarão disponíveis para 
publicação em ordem de protocolo. Não serão admitidos acréscimos ou modificações após a aprovação. 

9. A submissão dos trabalhos é on-line na página de submissões da Revista. O(s) autor(es) deve(m) se 

cadastrar usando e-mail válido, respondendo de forma ágil às mensagens eletrônicas recebidas, podendo 

também acompanhar o processo de avaliação. O autor que tiver ORCID deverá informá-lo nos metadados 

da submissão. Após o cadastramento de todos os autores, deverá ser anexado o manuscrito seguindo as 

instruções contidas nesse mesmo endereço. 

10. Sobre plágio e autoplágio, acesse a página do Mestrado Profissional em Educação Matemática da 

UFJF: Sobre o plágio e autoplágio.  

https://periodicos.ufjf.br/index.php/aps/about/submissions
https://www2.ufjf.br/mestradoedumat/discentes/plagio-e-autoplagio/
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ANEXO B – Parecer Consubstanciado do CEP 
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